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Enquanto, por efeito de leis e costumes, houver proscrição social, 
forçando a existência, em plena civilização, de verdadeiros infernos, 
e complicando com uma fatalidade humana o destino que é divino; 
[...] enquanto sobre a terra houver ignorância e miséria, livros como 
este não serão inúteis. (Hugo, Victor. Os Miseráveis) 



RESUMO 

 
Este estudo analisa a efetivação da Política Nacional para a População em Situação de 
Rua (PNPSR), com foco na ampliação da participação social e na estruturação da 
governança intersetorial. Fundamentado em abordagem qualitativa, o estudo utiliza 
análise documental, observação participante e registros em diário de campo para 
investigar a atuação do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento 
(CIAMP-RUA) e demais instâncias de implementação da política. O referencial teórico 
baseia-se em autores como Avritzer, Ostrom, Lynn, Gohn e Lotta, articulando conceitos 
de governança intersetorial, democracia participativa e coprodução de políticas públicas. 
Os resultados indicam avanços institucionais significativos a partir de 2023, como a 
reformulação do CIAMP-RUA, a criação da Diretoria de Promoção dos Direitos da 
População em Situação de Rua (DDPR) e a implementação do Plano Ruas Visíveis. No 
entanto, persistem desafios como a fragmentação federativa, assimetrias de poder nos 
espaços participativos e práticas contrárias aos princípios da PNPSR em nível local. 

 
Palavras-chave: Implementação. Participação Social. População em situação de rua. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O Brasil não possui dados historiográficos para realizar uma trajetória definida 

das pessoas em situação de rua, no entanto, é possível observar acontecimentos e 

situações que levam ao surgimento dessa condição, como o desemprego, exclusão 

social e a falta de moradia. 

Diante da complexidade e das distintas realidades, essa população tem 

recebido amparo das Organizações Não Governamentais (ONGs), Movimentos 

Sociais e de Instituições Religiosas, além das políticas públicas existentes para esses 

indivíduos. 

O contexto das pessoas em situação de rua nasce principalmente com a 

Revolução Industrial (1760-1840), período marcado por profundas transformações 

sociais e econômicas. Friedrich Engels, em sua obra ―A Situação da Classe 

Trabalhadora na Inglaterra‖, publicada em 1845, analisou as precárias condições de 

vida dos trabalhadores urbanos na Inglaterra durante a Revolução Industrial. Engels 

observou que a industrialização e o capitalismo contribuíram significamente para o 

aumento da desigualdade social e ao surgimento de uma população desabrigada e 

marginalizada. 

Dessa forma, os indivíduos que não possuíam renda ou aqueles que não 

recebiam de modo justo pelo trabalho não conseguiam se apoderar de uma residência 

e eram obrigados a ficar em espaços públicos como forma de sua habitação. 

Cabe ressaltar que o desemprego e a exclusão social são marcos importantes 

em todos os períodos históricos que auxiliam no aumento da extrema pobreza e, 

consequentemente, torna a rua uma moradia para algumas pessoas. 

No caso desta pesquisa, pretende-se estudar a Política Nacional da População 

em Situação de Rua (PNPSR) instituída pelo Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 

2009. O decreto considera: 

população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui 

em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 

fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os 

logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 

sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 

acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória. (BRASIL, 

2009) 

A política tem como princípios que serão observados: o respeito ao princípio à 
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dignidade da pessoa humana, atendimento humanizado e universalizado; valorização 

e respeito à vida e à cidadania, pois os impactos são visíveis nos preconceitos 

existentes sob esse público, na falta de oportunidade e credibilidade, podendo afetar 

esses indivíduos de receberem assistência médica que necessita por conta do 

constrangimento e falta de humanização por parte de outros assistidos. 

Esta pesquisa terá como foco o Art. 6º do Decreto nº 7.053/2009, com ênfase no 

inciso VI, que trata da participação social. O objetivo é investigar como essa participação 

tem se efetivado na prática e qual tem sido seu impacto na implementação e como tem 

sido o acompanhamento dessa política nacional. Além disso, será analisado a 

responsabilidade do poder público à elaboração e financiamento dessas ações, conforme 

previstos no inciso II do referido artigo. Sendo considerados os objetivos definidos no Art. 

7º, a fim de compreender como os princípios normativos se relacionam com a realidade 

das execuções políticas: 

como assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços e 

programas que integram as políticas públicas de saúde, educação, 

previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, 

trabalho e renda; instituir a contagem oficial da população em situação de rua; 

implantar centros de defesa dos direitos humanos para a população em 

situação de rua. (BRASIL, 2009) 

 

Desde 2009, a Política Nacional para População em Situação de Rua vem 

sendo implementada de forma intersetorial pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

(MDS), apresentando diversos resultados e avanços aos longos dos anos. Em 2023, 

foi publicado o Decreto nº 11.472, de 06 de abril de 2023, que atualiza os aspectos da 

política nacional, que por ser relativamente novo não é possível até o momento 

mensurar os impactos que pode ter durante a sua execução. 

Considerando que a execução da estrutura é elemento essencial para o 

sucesso de qualquer política pública, foi realizado uma pesquisa de campo junto à 

Diretoria de Promoção dos Direitos da População em Situação de Rua (DDPR), 

vinculada à Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SNDH) 

do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC). Tal escolha se justifica 

pelas políticas implementadas pela SNDH. 
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Contextualização 

A população em situação de rua é um fenômeno social complexo que reflete 

desigualdades estruturais e questões multifacetadas em diversas nações, incluindo o 

Brasil. O fenômeno é caracterizado pela ausência de moradia convencional e pela 

formação precária de vínculos sociais, econômicos e comunitários. 

A PNPSR emerge como uma resposta governamental à vulnerabilidade e 

exclusão enfrentadas por indivíduos e famílias que vivem nas ruas das cidades 

brasileiras. O Decreto nº 7.053/2009, reconhece a população em situação de rua 

como sujeito de direitos e procura garantir o acesso a serviços essenciais, como 

moradia, saúde, educação e assistência social. 

No entanto, é importante reconhecer que a eficácia das políticas delineadas no 

decreto é passível de avaliação crítica. A implementação bem-sucedida das medidas 

requer recursos adequados, coordenação interinstitucional, monitoramento contínuo e 

avaliação rigorosa para averiguar o impacto das intervenções. 

A implementação efetiva da política enfrenta desafios significativos, incluindo a 

escassez de recursos, a falta de coordenação entre os diferentes níveis de governo e 

a complexidade das questões que envolvem a população em situação de rua, como 

transtornos mentais, dependência química e desemprego. 

A predisposição preconceituosa que sugere a necessidade de ignorar os 

indivíduos que se encontram vulneráveis e em situação de rua, contribui para o 

aumento da invisibilidade social, resultando em uma desumanização desses sujeitos 

na percepção de alguns. 

Uma reportagem do Correio Brasiliense em 2018, relata a situação de uma 

pessoa em situação de rua que, ao tentar exercer seu direito ao voto, foi impedido por 

apresentar mau odor, sendo retirado do local, além de já ter sido noticiado diversos 

casos de violência contra esse público, que em sua maioria não repercute o suficiente. 

Nesse contexto, os estudos acadêmicos desempenham um papel fundamental 

ao analisar as causas que contribuem para o surgimento da população em situação 

de rua, bem como ao avaliar a eficácia das políticas públicas e das intervenções 

voltadas a esse grupo. A abordagem interdisciplinar mostra-se essencial para 

compreensão das múltiplas dimensões sociais, econômicas e políticas que envolvem 

esse fenômeno, possibilitando a formulação de políticas mais embasadas em 
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evidências e promoção de uma abordagem mais holística e efetiva para lidar com a 

problemática social. 

 
Objetivo Geral 

 

Analisar de que forma a Política Nacional para a População em Situação de 

Rua (PNPSR) está sendo implementada a partir da criação da Diretoria de Promoção 

dos Direitos Humanos (DDPR) no ano de 2023, com ênfase na ampliação da 

participação da sociedade civil na gestão da política, especialmente no Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da PNPSR (CIAMP-Rua). 

 
Objetivos Específicos 

 
1- Descrever as principais ações e os resultados da implementação da PNPSR 

pelo CIAMP-RUA desde sua criação em 2009, com ênfase na participação 

social. 

2- Investigar as mudanças ocorridas no planejamento das ações de implementação 

da PNPSR e do CIAMP-RUA desde 2023. 

3- Identificar os desafios e as perspectivas para a efetividade da participação social 

na gestão da política pública para a população em situação de rua. 

4- Discutir relevância da criação da DDPR na governança e execução da 

PNPSR, considerando o papel dos diferentes atores envolvidos. 

 
Justificativa 

 

A PNPSR representa um avanço significativo na garantia de direitos para a 

população em situação de rua, no entanto, sua implementação tem sido desafiadora, 

refletindo limitações estruturais e institucionais. A ampliação da participação social na 

gestão da política surge como uma estratégia fundamental para fortalecer sua 

efetividade, assegurando que as decisões sejam orientadas pelas demandas reais da 

população afetada. 

Estudos indicam que a falta de um mapeamento preciso da população em 

situação de rua e a ausência de dados sistematizados dificultam o monitoramento e 

aprimoramento das políticas públicas voltadas para esse grupo. Além disso, os 

entraves burocráticos e a fragmentação da gestão pública comprometem a execução 
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de ações intersetoriais essenciais para o sucesso da PNPSR. 

Dessa forma, este estudo busca contribuir com um diagnóstico atualizado da 

implementação da PNPSR e do papel da sociedade civil nesse processo, oferecendo 

subsídios para o aprimoramento das ações governamentais e para a formulação de 

políticas mais efetivas e inclusivas. 

A estigmatização está presente em diversas questões sociais e é um ponto 

forte quando se trata de pessoas em situação de rua, visto que todos são enxergados 

dentro de uma única definição, esquecendo que cada ser é único, com razões 

diferentes para estar em tal situação. 

A pesquisa ganha importância ao se considerar a convivência em sociedade, 

já que nem todos têm seus direitos básicos garantidos e é preciso tornar esses valores 

mais visíveis, em particular por ser uma situação em que deveria ter mais destaque 

nas pautas públicas. 

 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Com o objetivo de compreender como vem sendo implementada a PNPSR, 

este referencial teórico aborda os principais conceitos relacionados à Implementação 

de Políticas Públicas, à Participação Social e à Governança Intersetorial. Esses temas 

serão explorados e contextualizados nas subseções a seguir, de modo a oferecer uma 

base analítica sólida para a discussão da política em questão. 

 
2.1 Implementação de Políticas Públicas 

 

O campo de estudo das políticas públicas é caracterizado por uma gama de 

definições, não havendo uma única que possa abranger toda a sua complexidade e 

interdisciplinaridade, para um melhor entendimento tem a definição proposta por 

Souza: 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que 
busca, ao mesmo tempo, ―colocar o governo em ação‖ e/ou analisar essa 
ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no 

rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas 
públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem 

seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 2006, p. 26) 
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Além dessa definição possui uma que complementa a definido por Azevedo 

(2003, p. 38) ―política pública é tudo o que um governo faz e deixa de fazer, com todos 

os impactos de suas ações e de suas omissões‖. Nesse sentido, as ações possuem 

etapas, o chamado ciclo de políticas públicas que engloba a construção de agenda; a 

formulação da política; o processo decisório; Implementação; e pôr fim a avaliação, 

não obrigatoriamente esse ciclo se dá de modo contínuo, podendo começar ou 

finalizar entre um deles. 

Um conceito presente ao se tratar de implementação é a intersetorialidade que 

se trata da interação entre diferentes setores para alcançar um objetivo comum. 

Apesar que cada setor possa ter suas próprias prioridades e metas, a colaboração 

intersetorial permite que esses setores atuem em conjunto para atingir um objetivo. A 

intersetorialidade é especialmente relevante em contextos complexos onde os 

problemas não podem ser efetivamente resolvidos por um único setor. 

O cerne dessa pesquisa é a implementação que pode envolver diversos 

atores. A implementação é um componente importante da pesquisa, pois é o 

mecanismo pelo qual as ideias e descobertas são traduzidas em práticas ou políticas 

efetivas, para esclarecer de maneira precisa e objetiva possui a definição: 

 
A implementação, como fase do ciclo de políticas públicas, consiste no desafio 

de transformar intenções gerais em ações e resultados. Este desafio é 

potencializado pela crescente complexidade no processo de implementação 

de políticas públicas, sobretudo em função dos pontos de contato entre 

diferentes temas objetos destas políticas. (BARBOSA, 2016, p. 47) 

 

Nesse sentido, possui perspectivas durante a implementação para sua 

efetivação a serem observadas, verificando quanto ao ambiente, os recursos a serem 

utilizados (humanos, tecnológicos, financeiros ou materiais), qual a melhor estratégia, 

os riscos envolvidos, com a definição dos objetivos e o planejamento predefinidos para 

essa inserção, com a finalidade de mitigar as falhas e atingir as metas, resultados 

esperados. Então esse passo de planejamento prévio seria a forma prática da política. 

Uma abordagem de implementação é apresentada por Winter: 

Embora explicar a variação na implementação de produtos e resultados 

represente dois processos analíticos distintos, a combinação dessas 

percepções pode levar essa pesquisa um passo adiante. Se conhecermos: 

(a) as motivações dos grupos-alvo; (b) que tipos de desempenho por parte 

dos implementadores ativam essas motivações; e (c) os fatores que 

respondem pela variação em tal desempenho de implementação, nossa visão 
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combinada poderá ser usada para identificar formas mais eficazes de planejar 

e implementar políticas públicas. (WINTER, 2010, p. 225) 

 

Como foi subentendido anteriormente essa etapa não é realizada 

isoladamente, fazendo-se necessária a análise do público ao qual é destinada a 

política. A formulação de políticas públicas, serve para definir as ações a serem 

adotadas para resolução do problema, pode ser elaborada com aspectos que possam 

tomar rumos diferentes para que seja implementado com a decisão mais viável para 

cada caso e após a avaliação do processo realizado, tem a possibilidade de ser 

executado novamente com alterações para efetivação, alguns autores destacam sobre 

um ―déficit‖ na implementação e ressalta a importância da etapa de avaliação. 

Ao que se trata o caminho a ser seguido é necessário observar: ―a tomada de 

decisão está em todas as etapas da política, diferentemente da concepção tradicional 

do ciclo de política em que, primeiro, vem a decisão e depois a implementação.‖ 

(ROCHA, 2012, p. 08), enfatizando o conceito inicial supracitado sobre o ciclo. 

Podem surgir algumas falhas nesse processo de implementação, como 

exemplo quando as instituições que precisam focalizar em um processo comum 

divergem de tal modo, ao qual não é possível prosseguir, por conta dos interesses que 

não se alinham e prejudicam o andamento da implementação. Então: 

[...] problemas de implementação decorrem da ausência de mecanismos que 

promovam a cooperação, o que explica a não concretização da política; com 

a instituição de mecanismos de cooperação, aumentam os custos da não 

cooperação e está tende a acontecer. (LOTTA, 2019, p. 76) 

 

Entende-se a necessidade de encorajar a cooperação como um instrumento 

para concretização e obtenção de resultados, mas a falta dessa ferramenta não seria 

o único motivo para a falha de uma implementação, sendo observados outros 

ofensores, que podem ser institucionais, ou a própria formulação, cada situação 

precisaria ser analisada. A política que está sendo estudada tem um processo 

complexo e desafiador, possuindo avanços que precisam ser aprimorados. 

 
2.2 Participação Social Como Eixo da Democracia Deliberativa 

 
A participação social é um elemento estruturante da democracia 

contemporânea e assume papel central no campo das políticas públicas. No contexto 
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brasileiro, a Constituição de 1988 institucionalizou mecanismos participativos como 

conselhos, conferências e comitês, abrindo espaço para que a sociedade civil 

influencie diretamente a formulação e implementação de políticas. A literatura sobre 

participação destaca que esses mecanismos não apenas complementam a 

representação institucional, mas ampliam a legitimidade e a eficácia das decisões 

públicas. 

Avritzer (2008) argumenta que os conselhos gestores representam uma 

inovação institucional no contexto democrático brasileiro, ao permitirem a participação 

direta da sociedade civil na deliberação sobre políticas públicas. Segundo ele: ―A 

participação política no Brasil democrático tem sido marcada por dois fenômenos 

importantes: o crescimento da presença da sociedade civil nas políticas públicas e 

das chamadas instituições participativas". (AVRITZER 2008, p. 1. tradução nossa) 

A atuação do CIAMP-RUA, especialmente após sua reestruturação em 2023, 

reflete os princípios da democracia deliberativa, ao incorporar pessoas com vivência 

em situação de rua como sujeitos políticos ativos. Sua composição paritária, as 

escutas territoriais e a produção de recomendações públicas são práticas que se 

aproximam do ideal deliberativo de inclusão, reciprocidade e racionalidade política. 

Pogrebinschi e Samuels (2014), destacam que as conferências nacionais 

funcionam como canais legítimos por meio dos quais a sociedade civil pode 

apresentar propostas diretamente ao Estado, contribuindo para a formulação de 

políticas públicas federais. Para os autores, a institucionalização dessas práticas 

fortalece a performance democrática e amplia a accountability horizontal. 

A vinculação teórica entre o CIAMP-RUA e os estudos sobre conselhos 

gestores permite avaliar sua legitimidade institucional e seu potencial transformador. 

A existência de assimetrias de poder entre os membros, a limitação de recursos e a 

ausência de obrigatoriedade de implementação das recomendações do comitê são 

desafios que exigem atenção. Ainda assim, sua estrutura e funcionamento 

representam um avanço na governança participativa da política nacional para a 

população em situação de rua. Outra definição apresentada é por SIMÕES; SIMÕES, 

2015: 

O posicionamento da sociedade diante da ação do Estado reflete, portanto, o 

significado que esta concebe à sua participação na tomada de decisão sobre 

quais políticas sociais devem ser implementadas. Os Movimentos sociais por 
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vezes se articularam reivindicando a abertura de canais que lhes 

aproximassem dos núcleos de tomada de decisão do Estado, possibilitando- 

lhes influenciar na escolha de quais seriam as prioridades de atuação do 

governo. (SIMÕES; SIMÕES, 2015, p. 02-03) 

 

Ao se tratar de movimentos sociais e participação social é identificável a 

relação entre esses dois conceitos, mas ainda assim são questões distintas, que 

podem se sobrepor ao considerar que um pode engajar e influenciar o outro. Os 

movimentos sociais se ligam a mudanças sociais, políticas ou culturais e a 

participação adentra na inclusão dos indivíduos na formulação e tomada de decisão 

das políticas públicas. 

É ressaltada a importância da participação social ativa e direta, seja em níveis 

nacionais ou globais, promovendo a democracia, transparência e responsabilidade 

governamental, permitindo aos indivíduos o compartilhamento de suas opiniões, 

necessidades e interesses, como por exemplo, consultas populares, audiências 

públicas, fóruns de debates entre outros. 

Já os movimentos sociais surgem como um conjunto de ações coletivas por 

grupos isolados ou organizações, objetificando a promoção de mudanças, seja por 

questões de desigualdade, problema social, injustiças, com foco em conscientizar as 

pessoas, protestar, variando de acordo com o contexto. 

Então é identificado uma integralização da participação e representação, seja 

em questões orçamentarias ou através de conselhos, sendo identificado em algumas 

normativas o incentivo da participação civil para monitoramento de políticas públicas, 

em outras situações a gestão, implementação e até a elaboração. Conforme Gohn ao 

se tratar da participação, pode ocorrer as seguintes classificações: 

i.  A participação liberal reflete o desejo de reformar a estrutura da 

democracia representativa ampliando os canais de informação aos cidadãos de 

forma que eles possam manifestar as preferências antes que as decisões sejam 

tomadas. Seria, portanto, um instrumento para buscar a satisfação das 

necessidades dessa sociedade de iguais. 

ii.  A participação autoritária infere sobre a integração e controle social da 
sociedade e da política através de ações direcionadas de cima para baixo. A 

sociedade civil é cooptada por meio de programas pensados estrategicamente 
para diluir os conflitos sociais. 

iii.  A participação revolucionária representa-se por coletivos organizados em 
busca de uma autonomia da divisão do poder político, contra as relações de 
dominação. 

iv. A participação democrática se fundamenta a partir da soberania popular e da 
participação de movimentos sociais e organizações da sociedade civil. Seu 
princípio básico é a delegação do poder de representação e o sistema 

representativo via processo eleitoral é o critério supremo de organização dos 
indivíduos. 
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v.  Por fim, a participação democrática radical é uma espécie de fusão entre 

os modelos de participação democrática e revolucionária. Teóricos e ativistas que 

não acreditam na democracia representativa como um modelo concretamente 

democrático, propõem sua substituição por um modelo de democracia 

participativa que fortaleça a sociedade civil para a construção de uma nova 

realidade social. (GOHN apud SIMÕES; SIMÕES, 2003) 

 

Com isso, cabe salientar alguns aspectos positivos nessa participação, pois 

permite que pessoas em situação de rua tenham voz e influenciem em decisões que 

possam afetar suas vidas, gerando um senso de pertencimento e podendo contribuir 

para a ressocialização e a integração na sociedade, com um senso crítico/reflexivo 

baseado em suas vivencias. 

Estimulando a democracia participativa, se tornando um pilar fundamental 

para democracia, assegurando que as políticas públicas direcionem para as 

necessidades reais das pessoas em situação de rua. Promovendo o surgimento de 

ambientes de diálogo, nos quais podem ser identificados diferentes perspectivas, e 

auxiliando a reprimir a marginalização e exclusão social. Com isso, trazendo 

conhecimento e experiência, que podem ser incorporadas nas políticas públicas para 

fortificar sua eficácia e efetividade, ao verificar as demandas e necessidades. 

Ao contemplar a participação social, é identificado uma maior transparência, 

visto que incentiva uma maior responsabilidade e prestação de contas dos gestores 

governamentais, tanto quanto a questão dos recursos, ou referente as ações que 

estão sendo feitas. Outro ponto é que proporciona a solidariedade, ações conjuntas e 

colaboração entre grupos distintos da sociedade, criando redes de apoio com 

parcerias governamentais, partes interessadas e grupos civis, findando o 

enfrentamento dos desafios relacionados a população em situação de rua. 

Um exemplo relevante de participação social aplicada na PNPSR é o "Plano 

Ruas Visíveis", que incorporou sugestões da sociedade civil para aprimorar a 

integração entre diferentes políticas públicas voltadas à população em situação de rua. 

Além disso, a criação da Diretoria de Promoção dos Direitos Humanos (DDPR) em 

2023 trouxe novas possibilidades para ampliar a participação social, uma vez que 

estabeleceu um canal direto entre a gestão governamental e os movimentos sociais 

atuantes nessa agenda. 

Portanto, fortalecer a participação social na implementação da PNPSR é um 

desafio e, ao mesmo tempo, uma oportunidade para tornar a política mais democrática 



18  

e responsiva às reais demandas da população em situação de rua. A análise do 

funcionamento do CIAMP-RUA e de outras instâncias participativas contribuirá para 

entender os avanços e limitações desse processo. 

 
2.3 Governança Intersetorial nas Políticas Públicas 

 
 

A governança intersetorial tem se consolidado como um dos pilares 

fundamentais para a efetividade das políticas públicas contemporâneas, 

especialmente em contextos marcados por alta complexidade social e institucional. 

Trata-se de um modelo de gestão que pressupõe a articulação entre diferentes 

setores do Estado, organizações da sociedade civil e, em alguns casos, o setor 

privado, com o objetivo de promover ações coordenadas e integradas frente a 

problemas multifacetados. 

A governança pública representa uma das transformações mais significativas 

nas reformas da administração pública contemporânea. Conforme argumenta Secchi 

(2009), ela não se refere apenas a um novo modelo organizacional, mas a um modelo 

relacional, caracterizado por estruturas horizontais de cooperação entre atores 

públicos, privados e sociais. Essa abordagem surge como contraponto ao modelo 

burocrático tradicional, ao qual critica por sua rigidez e por não responder de forma 

eficiente às novas demandas da sociedade. 

Na definição proposta pelo autor, a governança pública é ―um modelo horizontal 

de relação entre atores públicos e privados no processo de elaboração de políticas 

públicas‖ (Kooiman,1993; Richards e Smith, 2002 apud SECCHI, 2009, p. 359), sendo 

diretamente associada à ideia de pluralismo decisório. Em vez de um Estado 

centralizador e hierárquico, a governança pressupõe arranjos colaborativos, como 

redes de políticas públicas, conselhos, fóruns e parcerias que permitem maior 

permeabilidade das decisões aos interesses e saberes da sociedade civil. 

Nesse sentido, aplicar os princípios da governança ao contexto da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua – PNPSR, implica reconhecer que 

essa política, por sua natureza transversal e intersetorial, requer coordenação entre 

diferentes órgãos e níveis de governo, mas também a inclusão de organizações da 

sociedade civil, redes de apoio e pessoas com experiência vivida como coprodutoras 

da política. Isso se alinha à concepção de Secchi de que o Estado não perde 

relevância nesse arranjo, mas ―desloca seu papel primordial da implementação para 



19  

a coordenação e o controle‖ (SECCHI, 2009, p. 360). 

Tumelero (2018, p. 211–212), em ensaio publicado na Revista Guaju, afirma 

que a intersetorialidade ainda é uma prática experimental nos municípios brasileiros, 

geralmente sustentada por iniciativas de agentes locais e não institucionalizada de 

forma consistente. A autora destaca a necessidade de pactuação institucional, cultura 

colaborativa e vontade política para consolidar essa prática. 

No contexto da PNPSR, a governança intersetorial se mostra essencial, uma 

vez que as demandas desse grupo social atravessam múltiplas políticas públicas. A 

atuação conjunta de diferentes ministérios, secretarias e conselhos, como o CIAMP- 

RUA, representa um esforço institucional de construção de uma governança mais 

democrática, participativa e responsiva. 

Uma das contribuições mais relevantes para compreender a governança de 

políticas públicas em contextos complexos é a noção de policentricidade, 

desenvolvida por Elinor Ostrom. Em sua obra publicada na American Economic 

Review, a autora descreve sistemas policêntricos como arranjos compostos por 

múltiplos centros de decisão formalmente independentes, mas que atuam de forma 

coordenada. Essa configuração institucional favorece a resiliência, a inovação e a 

adaptação de políticas públicas, sobretudo em ambientes com diversidade de atores 

e recursos (OSTROM, 2010). 

Esse conceito é particularmente útil para o contexto brasileiro, onde políticas 

transversais, demandam articulação entre União, estados, municípios e sociedade 

civil. Em outra obra seminal, Ostrom (1990) argumenta que instituições locais podem 

ser mais eficazes na gestão de bens comuns quando dispõem de regras próprias, 

mecanismos de monitoramento e garantias de autonomia comunitária. Essa lógica de 

autogestão colaborativa fornece bases teóricas que podem ser transpostas para 

políticas sociais participativas e intersetoriais. 

Complementando essa perspectiva, Lynn, Heinrich e Hill (2001) propõem um 

modelo de governança baseado em desempenho, no qual a ênfase recai sobre a 

definição clara de papéis institucionais, a transparência nos fluxos informacionais e a 

responsabilização orientada por resultados. Essa abordagem se mostra pertinente 

para a análise de estruturas como o CIAMP-RUA, cuja atuação demanda 

coordenação intersetorial, participação cidadã e accountability distribuída entre 

esferas estatais e sociedade civil. 
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3. MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

Para obtenção dos resultados que compactuam com o tema e política 

escolhida, foi optado pela realização de uma pesquisa com abordagem qualitativa, 

sendo conduzida através de uma combinação de observação participante e análise 

documental, oferecendo uma visão tanto do ambiente interno quanto da 

documentação relacionada à política em questão. 

Foi realizada observação participante que tem como conceito: ―O observador 

está em relação face a face com os observados e, ao participar da vida deles, no seu 

cenário, coleta dados. É parte do contexto sob observação, ao mesmo tempo 

modificando e sendo modificado por este contexto‖ (NETO, 2003). Essa observação 

ocorreu na Diretoria de Promoção dos Direitos da População em Situação de Rua, 

ligada ao MDHC, sendo feito uma coleta de dados no ambiente para uma base mais 

ampla da efetividade da política estudada e como funcionou a implementação. 

Além disso, utilizou-se a pesquisa documental como recurso para obtenção 

de informações amplas, essa abordagem possui como definição: ―a fonte de coleta de 

dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de 

fontes primárias. Estas podem ser recolhidas no momento em que o fato ou fenômeno 

ocorre, ou depois‖ (MARCONI; LAKATOS, 2006, p.62). Nesse sentido, foi efetuada a 

pesquisa por intermédio de artigos que foram publicados no período da política 

decretada, além de análise das reuniões realizadas pelo CIAMP-RUA na modalidade 

virtual (transmissões ao vivo). 

Os dados obtidos na pesquisa documental e pesquisa de campo foram 

analisados utilizando a técnica de análise de conteúdo que: ―[...] nos permite 

reconstruir indicadores e cosmovisões, valores, atitudes, opiniões, preconceitos e 

estereótipos e compará-los entre comunidades‖ (BAUER, 2007, p. 192). Esse método 

permite uma avaliação abrangente das informações coletadas, possibilitando a 

comparação de diferentes abordagens, identificação de padrões e conclusões sobre 

a efetividade e as etapas de implementação da política. 

Por fim, foi utilizado do método de pesquisa diário de campo que: ―Tem como 

objetivo possibilitar a sistematização das observações e dos dados coletados, 

estimular o desenvolvimento da habilidade de redação e ajudar na construção do 

pensamento crítico durante a pesquisa‖ (SOARES ET AL, 2011). 
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A experiência de campo foi realizada de forma imersiva na Diretoria de 

Promoção dos Direitos da População em Situação de Rua (DDPR), vinculada ao 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. O ingresso no espaço institucional 

se deu por meio de um ofício emitido pelo Departamento de Gestão de Políticas 

Públicas (GPP), com autorização da direção da DDPR. A partir de outubro de 2023, 

foi acompanhado de perto o funcionamento da diretoria, com acesso às rotinas de 

trabalho e à participação em reuniões estratégicas. 

Durante esse período, foi possível observar de forma ativa e respeitosa a 

dinâmica das equipes, os processos relacionados à implementação do programa 

―Moradia Primeiro‖ e as articulações envolvendo o CIAMP-RUA. Essa vivência 

auxiliou para entender, de dentro, os desafios cotidianos da política, os fluxos 

institucionais e as tensões presentes na execução intersetorial. 

As anotações feitas nesse processo foram registradas em quatro diários de 

campo, incluídos no apêndice deste trabalho. Eles reúnem percepções, diálogos, 

contextos e reflexões que contribuíram diretamente para a análise desenvolvida nos 

capítulos seguintes, funcionando como uma importante fonte primária de construção 

do olhar sobre a política. 

 
4. IMPLEMENTAÇÃO E AÇÕES GOVERNAMENTAIS 

 

A implementação, segundo Barbosa (2016), consiste no desafio de transformar 

intenções gerais em ações concretas e resultados efetivos. No caso da PNPSR, tal 

desafio é intensificado pelas múltiplas interfaces da política e pela necessidade de 

articulação entre diferentes esferas de governo e setores da sociedade. A perspectiva 

de Winter (2010) aponta que a efetividade da implementação depende das motivações 

dos grupos-alvo, do desempenho dos implementadores e das condições institucionais 

que moldam esse processo. 

Nos registros de campo, observou-se que a morosidade na execução de 

ações, a sobrecarga dos servidores e a escassez de recursos comprometem a 

implementação. Conforme Lotta (2019), tais problemas decorrem, em parte, da 

ausência de mecanismos de cooperação eficazes entre os atores envolvidos. Isso se 

evidencia, por exemplo, nas dificuldades relatadas para mapear a população em 

situação de rua e para estruturar políticas baseadas em evidências. 
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Diante disso, torna-se essencial destacar tanto as ações positivas quanto as 

negativas que vêm sendo implementadas, como forma de avaliar, ainda que 

parcialmente, se a política está sendo executada em conformidade com suas 

diretrizes. Embora não seja possível aferir sua totalidade ou garantir resultados 

imediatos, essa análise permite vislumbrar possibilidades concretas de intervenção, 

que possam contribuir ainda que de forma incremental para o enfrentamento das 

desigualdades que historicamente afetam a população em situação de rua. 

 
4.1 Reuniões do CIAMP-RUA e o Papel dos Movimentos Sociais 

 

 

As atas das reuniões do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 

Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua (CIAMP- 

RUA), especialmente após sua reestruturação em 2023, revelam não apenas o 

esforço contínuo por consolidar uma política com participação ativa, mas também o 

registro de debates qualificados e denúncias relevantes que impactam diretamente a 

implementação da PNPSR. O caráter coletivo dessas reuniões pode ser observado 

tanto na pluralidade de atores quanto na qualidade das deliberações. 

Na 2ª Reunião Ordinária do CIAMP-RUA, realizada em novembro de 2023, o 

coordenador Anderson Lopes Miranda destacou que "não se fala em política pública 

sem orçamento" e que cabe ao comitê programar, em articulação com os ministérios, 

um calendário de ações para garantir financiamento e estrutura aos equipamentos 

públicos voltados à população em situação de rua (CIAMP-RUA, 2023) 

Durante essa mesma reunião, conselheiros relataram a presença de facções 

criminosas dentro de unidades de acolhimento, a atuação violenta das polícias 

militares estaduais e a condição de abandono de mulheres em situação de rua. Essas 

denúncias foram registradas por representantes como Joana Darc Bazílio da Cruz 

(MNPR-DF), Ivone Maria Perassa (Pastoral Nacional do Povo de Rua) e Maria Sueli 

Sobral Oliveira (MNPR-Nacional), que cobraram ações efetivas do governo federal. 

Esses relatos conferem materialidade aos desafios enfrentados e legitimam o CIAMP- 

RUA como espaço de escuta qualificada. 

Adicionalmente, as falas evidenciam o protagonismo de representantes com 

vivência nas ruas, fortalecendo a construção de políticas públicas enraizadas nas 

realidades locais. Como destacou o conselheiro Marcos Antônio da Silva Souza, do 
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MNMMR, "é preciso usar a presença do Ministro para apresentar o plano e levar as 

demandas da base, porque quem vive na rua sabe onde a política não chega" 

(CIAMP-RUA, 2023). 

Esse processo participativo é alimentado por uma diversidade de organizações 

e movimentos sociais, como o Movimento Nacional da População em Situação de Rua 

(MNPR), o Fórum Nacional da População em Situação de Rua e a Associação 

Brasileira de Redução de Danos (ABORDA). Esses coletivos não apenas denunciam 

omissões, mas também propõem diretrizes e contribuem tecnicamente com 

metodologias de monitoramento e pesquisa participativa. 

As falas transcritas nas atas e os encaminhamentos efetivados mostram que o 

CIAMP-RUA atua para além da retórica: trata-se de um espaço institucional com 

potencial deliberativo e de denúncia, que ainda enfrenta limitações operacionais, mas 

que representa uma das principais conquistas da luta por direitos das populações 

historicamente marginalizadas. 

4.2 O Papel do CIAMP-RUA na Defesa de Direitos Humanos 
 
 

O Comitê vem se consolidando como uma instância essencial para o controle 

social e para a articulação das políticas públicas voltadas à população em situação de 

rua. Conforme prevê o Decreto nº 11.472/2023, compete ao comitê opinar sobre atos 

normativos, propor diretrizes e monitorar a efetivação da política nacional. 

Um exemplo concreto dessa atuação é a Recomendação nº 03/2025, expedida 

após manifestação discriminatória por parte de um vereador de Balneário Camboriú 

(SC), que incitou violência contra pessoas em situação de rua. O CIAMP-RUA atuou 

prontamente recomendando retratação pública e a criação de comitê municipal com 

participação popular. O documento fundamenta-se em marcos legais como a ADPF 

976 do STF e o Decreto nº 7.053/2009, que institui a PNPSR. Essa resposta reforça 

a capacidade do CIAMP-RUA de não apenas acompanhar, mas também intervir e 

orientar políticas locais conforme parâmetros de direitos humanos. 

Outro caso emblemático ocorreu em fevereiro de 2025, quando o CIAMP-RUA 

emitiu a Recomendação nº 04/2025, diante do fechamento do Restaurante Popular 

de Florianópolis, uma medida que colocava em risco a segurança alimentar da 

população mais vulnerável. A recomendação exigiu providências dos governos 

municipal, estadual e federal, apontando inclusive o descumprimento de tratados 
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internacionais e da Constituição Federal. A iniciativa demonstra que o CIAMP-RUA 

atua como um mecanismo fiscalizador e reativo, essencial frente ao desmonte de 

políticas públicas. 

Além da emissão de recomendações, o CIAMP-RUA tem fortalecido suas 

ações por meio de visitas técnicas aos territórios, aproximando as decisões 

institucionais da realidade vivida nas ruas. Em maio de 2024, conselheiros do Comitê 

realizaram visita à cidade de São Bernardo do Campo/SP, com escuta direta da 

população e inspeção de equipamentos como o Centro de Acolhimento 24h e o Centro 

POP. 

O relatório da visita evidenciou situações alarmantes, como a remoção forçada 

de pertences (inclusive de documentos e medicamentos) pela prefeitura durante 

ações de zeladoria urbana, o uso inadequado de espaços de acolhimento, a 

precariedade de instalações sanitárias e a ausência de atendimento médico contínuo. 

Essas observações foram colhidas por meio de escuta ativa com usuários dos 

serviços e lideranças comunitárias, demonstrando a relevância metodológica do 

monitoramento participativo. A presença direta dos conselheiros nos territórios 

permitiu levantar evidências que muitas vezes não aparecem nos relatórios oficiais, 

conferindo legitimidade social às deliberações do Comitê. 

A atuação do CIAMP-RUA, nesse contexto, foi além da denúncia. Houve 

articulação com organizações da sociedade civil e com a Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB), resultando em recomendações direcionadas ao poder público municipal. 

Essa articulação reforça o caráter técnico e político do Comitê, que atua como ponte 

entre o Estado e os segmentos mais vulnerabilizados da sociedade, exercendo seu 

papel de órgão fiscalizador, orientador e mobilizador social. 

O caso de São Bernardo do Campo é emblemático não apenas pelas violações 

identificadas, mas pelo modelo de ação adotado, baseado em evidências e 

participação direta, que fortalece a legitimidade do CIAMP-RUA como instância 

estratégica de controle social. 

Adicionalmente, foi observado que, embora o CIAMP-RUA desempenhe papel 

importante como instância consultiva e deliberativa, seu caráter não vinculante limita 

fortemente sua capacidade de garantir a implementação das deliberações. Por 

exemplo, em estudos sobre conselhos municipais, Hamerski & Secchi (2024) e outras 

pesquisas trazem que conselhos cujas competências utilizam verbos como ―deliberar‖ 

têm atuação principalmente simbólica ou consultiva, enquanto aqueles com verbos 
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como ―aprovar‖ e ―decidir‖ efetivam políticas (HAMERSKI; SECCHI, 2024). Assim, 

mesmo com indicação institucional de metas ou planos, os entes federativos não são 

obrigados a adotar as recomendações do CIAMP-RUA, o que enseja falhas na 

corresponsabilidade federativa e fragilidades na execução local das ações previstas. 

 
4.3 A Contradição da Higienização Urbana e a Efetivação da PNPSR: o Caso da 
Cracolândia 

 

Apesar dos avanços apontados na implementação da política ainda se 

observam práticas que contradizem diretamente seus princípios, especialmente em 

grandes centros urbanos. Um exemplo emblemático é a região conhecida como 

Cracolândia, localizada no centro de São Paulo, que tem sido palco de sucessivas 

operações de ―requalificação urbana‖ que, sob o discurso de segurança pública e 

combate ao tráfico, resultam na remoção forçada de pessoas em situação de rua e 

usuários de substâncias psicoativas, sem o devido amparo ou encaminhamento para 

serviços adequados de saúde, moradia e assistência social. 

Essas ações, conhecidas como "higienização urbana", representam uma lógica 

de invisibilização do problema social, em que se prioriza a estética e a circulação 

econômica das cidades em detrimento dos direitos humanos. Tais intervenções 

contrariam os princípios norteadores da PNPSR, como o respeito à dignidade da 

pessoa humana, o atendimento humanizado e a valorização da cidadania. Mais do 

que isso, reforçam a exclusão social e dificultam a efetivação das políticas públicas 

voltadas para essa população. 

O cenário se agravou em maio de 2025, quando coletivos e entidades de 

direitos humanos denunciaram o desaparecimento em massa de pessoas em situação 

de rua na região da Cracolândia. Estima-se que cerca de 200 pessoas foram 

removidas de forma abrupta, sem comunicação prévia, justificativa legal transparente 

ou informações públicas sobre seu paradeiro. Segundo o subprefeito da Sé, coronel 

Marcelo Vieira Salles em uma matéria para o jornal CNN Brasil (2025): 

Não há retrocesso. Esses avanços foram conquistados de maneira sólida. 
Com trabalho seríssimo. Aliando segurança pública, saúde pública, 

assistência social e trabalho. Trabalho sério tanto do governo do estado como 
da prefeitura. Não há maquiagem em um cenário como esse. (CNN, 2025) 

 

Em nota, o movimento social contra a violência policial na Cracolândia, Craco 

Resiste destacou que ―não se trata apenas de ausência de política, mas de uma 

política ativa de apagamento de vidas consideradas descartáveis‖. Marcel Segalla, 
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integrante do movimento relata que: 

As pessoas estão sendo espancadas e empurradas como animais, de um 
lado para o outro. Estamos localizando essas pessoas — elas estão nas 
esquinas, nas calçadas, ainda no território, mas agora apanhando da PM, da 

GCM e da polícia civil. É muita viatura, muito dinheiro público gasto nesse 
aparato absurdo de repressão. (CNN, 2025) 

 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo e organizações como o Instituto 

Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM) exigiram esclarecimentos urgentes, 

levantando a possibilidade de que essas remoções possam configurar 

desaparecimentos forçados, uma violação gravíssima de direitos humanos. 

A psicóloga Maria Angélica Comis, coordenadora da Rede Brasileira de 

Redução de Danos e Direitos Humanos afirma: "O Poder Executivo vem fazendo 

pressão e usando de truculência há muito tempo para dispersar os usuários". 

Apesar da gravidade da situação, não houve consulta prévia ao CIAMP-RUA 

ou qualquer outra instância de controle social. Isso reforça a desconexão entre os 

princípios estabelecidos nas diretrizes da política e as práticas locais de repressão. O 

episódio evidencia a urgência de fortalecer os mecanismos de fiscalização e 

participação social, a repressão desmedida e a ausência de diálogo foram 

denunciados por várias instâncias, a Craco Resiste, também denúnciou que: 

É possível criar melhores condições de vida atendendo prioritariamente 
necessidades básicas de moradia e saúde. O policiamento e câmeras com 

inteligência artificial apenas abastecem de dinheiro público empresas que 
conseguem abocanhar os generosos contratos envolvidos. 

A Prefeitura não só não promove o cuidado, como também tenta impedir que 
outras ações sejam desenvolvidas no local. Em uma articulação que envolveu 
mais de 60 organizações, realizamos uma ação de Natal para oferecer 

diversas atividades às pessoas da Cracolândia. A Prefeitura impediu a 
montagem da infraestrutura e as atividades dentro do perímetro cercado. 

Mantivemos as atividades, apesar da constante ameaça de truculência 
policial. (Movimento Craco Resiste) 

 

Estes relatos reafirmam que a luta por direitos na Cracolândia não se restringe 

à presença do Estado, mas à sua forma de atuação. Ao agir de forma unilateral, muitas 

vezes sem escuta social ou envolvimento dos comitês demonstram uma fragilidade 

na articulação interinstitucional e na participação social, que são essenciais para a 

implementação efetiva da política. 

Essa situação ilustra como decisões de governo, especialmente em âmbito 

municipal, podem esvaziar a política pública federal, mesmo diante de diretrizes claras 

de promoção de direitos. O uso de força, sem diálogo e sem garantias de reinserção 

social, representa uma ruptura entre o planejamento da política pública e sua 
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execução prática nos territórios. 
 
 

4.4 O Plano Ruas Visíveis e a centralidade da participação social 
 

 

Instituído em 2023 pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, o 

Plano Ruas Visíveis surge como instrumento de reconstrução e efetivação da PNPSR, 

diante do agravamento das condições de vida dessa população entre 2019 e 2022, 

período em que foi registrado aumento de 38% do contingente de pessoas em 

situação de rua no país. O plano é resultado de intensa articulação interministerial, 

envolvendo 18 órgãos federais, e tem como um de seus pilares a governança 

intersetorial, em articulação com estados e municípios e com protagonismo da 

sociedade civil. 

O documento orienta a atuação do CIAMP-RUA e Monitoramento da PNPSR, 

além de estruturar sua execução em sete eixos temáticos: assistência social e 

segurança alimentar; saúde; violência institucional; cidadania, educação e cultura; 

habitação; trabalho e renda; e produção e gestão de dados. Juntos, os 99 projetos 

previstos somam um investimento inicial superior a R$ 982 milhões até 2026, 

indicando o compromisso com a implementação de ações estruturantes e de longo 

prazo. 

Entre as inovações, destaca-se a criação do Programa Moradia Cidadã, que 

visa garantir moradia permanente com acompanhamento profissional para pessoas 

em situação crônica de rua, alinhado ao princípio do "não retorno à rua". Também são 

previstas a ampliação dos Consultórios na Rua e a instalação dos Pontos de Apoio da 

Rua (PAR), que ofertarão ações de cuidado e orientação em territórios de grande 

vulnerabilidade. Tais iniciativas buscam superar o histórico de subfinanciamento e 

descontinuidade das políticas voltadas a essa população. 

O plano também reafirma a centralidade da participação social na formulação 

e execução das políticas, com escutas realizadas em mais de 20 estados, envolvendo 

conselhos, movimentos sociais e pessoas com vivência nas ruas. É, portanto, um 

marco na tentativa de institucionalizar uma resposta baseada em evidências e 

orientada por direitos. 
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4.5 Participação Social como Pilar da Nova Governança Intersetorial da PNPSR 
 

 

A política nacional passou por uma reestruturação institucional significativa a 

partir de 2023, marcada pelo fortalecimento da participação social como elemento 

constitutivo da sua governança. Recapitulando no campo das políticas públicas, 

governança intersetorial refere-se à capacidade de diferentes esferas do Estado, 

instituições e sociedade civil atuarem de forma coordenada na formulação, 

implementação e monitoramento de políticas. No caso da PNPSR, essa lógica passa 

a integrar efetivamente o desenho da política, ao reconhecer que nenhum setor 

isolado pode responder de maneira integral à complexidade das violações vividas por 

essa população. 

A reformulação do CIAMP-RUA foi central nesse processo. A nova estrutura 

ampliou a presença de representantes da sociedade civil, incluindo pessoas com 

vivência em situação de rua. Reforçando a informação essa composição garante a 

escuta qualificada de sujeitos historicamente marginalizados e permite que 

experiências vividas orientem diretamente a formulação de diretrizes públicas. 

Essa abertura tem se refletido na prática. As atas das reuniões do CIAMP-RUA 

registram deliberações importantes com base em denúncias apresentadas pelos 

conselheiros, como o fechamento arbitrário de equipamentos públicos, remoções 

forçadas e violências institucionais em vários territórios. Além disso, o comitê emitiu 

recomendações formais a entes federativos, como as Recomendação nº 03/2025 e nº 

04/2025, diante de episódios de discurso discriminatório e interrupção de serviços de 

alimentação popular, ações que demonstram a força da participação como 

mecanismo de fiscalização ativa (CIAMP-RUA, 2025). 

Paralelamente, o plano ―Ruas Visíveis‖ consolidou a participação como diretriz 

transversal. A escuta nacional realizada entre abril e agosto de 2023 mobilizou 

representantes de 24 estados, coletivos urbanos e instituições de direitos humanos 

para elaborar ações concretas, como a criação dos Pontos de Apoio da Rua (PAR), 

redes locais de monitoramento e a política de Moradia Primeiro, todas fundamentadas 

nas demandas coletadas nos territórios (BRASIL, 2023). 

A inovação na governança também aparece na produção colaborativa de 

dados e diagnósticos. Em parceria com a Fiocruz, movimentos sociais e o Ipea, foram 

realizados mapeamentos participativos e oficinas formativas sobre monitoramento 

popular, ampliando a capacidade da sociedade civil de acompanhar a efetivação dos 
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programas. O Colaboratório PopRua, por exemplo, tornou-se um espaço de 

articulação entre o conhecimento técnico e popular, permitindo a coprodução de 

conhecimento para subsidiar decisões políticas e garantir maior transparência e 

efetividade. 

Outro ponto que expressa essa governança participativa é o fortalecimento de 

fóruns regionais e municipais, a partir de recomendações do CIAMP-RUA para a 

criação de comitês descentralizados com participação social. A implementação de 

estruturas locais busca assegurar que os princípios da PNPSR se desdobrem nos 

territórios de forma legítima e corresponsável, alinhando-se à diretriz de federalização 

da política. 

O fortalecimento da participação social também se refletiu no campo legislativo 

e jurídico. Em novembro de 2024, a Comissão de Direitos Humanos do Senado 

aprovou o Projeto de Lei nº 1.577/2020, que amplia as atribuições do CIAMP-Rua e 

torna obrigatória a criação de comitês estaduais e municipais. Essa proposta foi 

acompanhada da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) através da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 976, proposta pelo Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) em 2023, ao qual representa um marco jurídico na 

defesa dos direitos da população em situação de rua no Brasil. 

A decisão liminar proferida pelo ministro Alexandre de Moraes reconheceu a 

existência de um estado de coisas inconstitucional vivenciado por essa população, 

caracterizado pela omissão estrutural e histórica dos entes federativos na garantia de 

direitos fundamentais como moradia, alimentação, saúde e dignidade humana. 

Entre os dispositivos dessa decisão, destacam-se: a proibição da remoção 

forçada de pessoas em situação de rua; a vedação do recolhimento compulsório de 

seus pertences; a exigência de respeito aos vínculos familiares e à presença de 

animais de estimação nos abrigos; e a condenação do uso de técnicas de arquitetura 

hostil. Essas determinações reforçam o caráter protetivo da decisão e sua aderência 

aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da não discriminação 

e da função social das políticas públicas. 

Nesse sentido, a ADPF 976 não apenas reconhece juridicamente a negligência 

estatal, mas também impõe obrigações concretas aos gestores públicos, criando um 

precedente normativo que pode ser utilizado como base argumentativa para a defesa 

de políticas públicas integradas, participativas e baseadas em evidências. 

A governança intersetorial da PNPSR representa um avanço em relação aos 
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modelos tradicionais de formulação isolada de políticas públicas. Ela propõe 

articulação entre ministérios, conselhos, comitês e sociedade civil para responder de 

forma integrada às múltiplas dimensões da exclusão vivida por pessoas em situação 

de rua. 

A reestruturação do CIAMP-RUA, com inclusão de representantes com 

trajetória de rua e redes locais de apoio, evidencia a transformação dos espaços 

decisórios em arenas de construção coletiva. Mais do que escutar, o desafio atual é 

transformar essas contribuições em ações vinculantes, com orçamento, cronograma 

e responsabilização institucional. A produção colaborativa de diagnósticos, como os 

realizados com apoio da Fiocruz e do Ipea, fortalece esse novo arranjo, permitindo 

que diferentes saberes orientem as políticas públicas em tempo real. 

 
4.6 Interseccionalidade e a Invisibilidade da População em Situação de Rua 

 

 

Compreender a realidade da população em situação de rua no Brasil exige um 

olhar que vá além da constatação da ausência de moradia. É fundamental reconhecer 

que a rua, enquanto espaço de exclusão, levanta questionamentos sobre quem são 

as pessoas que ali vivem. No contexto brasileiro, é impossível dissociar a pobreza 

extrema da questão racial, a maior parte dessa população é composta por pessoas 

negras. 

A interseccionalidade, conceito desenvolvido por Kimberlé Crenshaw, permite 

analisar como as opressões não atuam de forma isolada, mas sim de maneira 

combinada. Ela surge como uma ferramenta analítica essencial para compreender 

que raça, gênero, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero, classe e 

território não devem ser vistos de forma separada, mas como dimensões que se 

cruzam e produzem vulnerabilidades específicas. 

Essa abordagem ganha força principalmente quando consideramos que a 

população em situação de rua não é homogênea, sendo composta por sujeitos com 

histórias, trajetórias e condições de vida muito distintas. A abordagem interseccional 

exige que o Estado reconheça e incorpore as diferentes experiências que compõem 

esses indivíduos, sobretudo no momento da formulação e implementação de políticas 

públicas. Isso passa necessariamente pela ampliação dos mecanismos de 

participação social. Conforme Santana e Santos: 

Essa complexidade implica, por exemplo, na necessidade de formulação de 
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políticas públicas a partir da participação social, afinal, ao pensar no exercício 

de um serviço público deve ter sob o foco o interesse público produzido pelas 
pessoas nas suas diferenças e singularidades. (SANTANA; SANTOS. 2021, 

p. 41) 
 

Crenshaw (2001), ao apresentar o conceito, já apontava que mulheres negras 

sofriam opressões que não eram plenamente compreendidas nem pelo feminismo 

tradicional, nem pelas lutas antirracistas, porque vivenciavam simultaneamente o 

racismo e o sexismo. Essa crítica se aplica também às políticas públicas que 

desconsideram essas interações complexas. Segundo a autora: 

A questão é reconhecer que as experiências das mulheres negras não podem 
ser enquadradas separadamente nas categorias da discriminação racial ou 

da discriminação de gênero. Ambas as categorias precisam ser ampliadas 
para que possamos abordar as questões de intersecionalidade que as 
mulheres negras enfrentam. (CRENSHAW, 2001, p. 9). 

 

Isso auxilia na compressão, por exemplo, de como a mulher negra em situação 

de rua está exposta não só à exclusão econômica, mas também ao racismo, à 

misoginia e à violência de Estado, o que a torna ainda mais vulnerável no contexto 

das políticas públicas. 

Essa abordagem permite olhar com mais atenção para os limites das ações 

genéricas. Crenshaw (2001) também chama a atenção para como a raça e a classe 

influenciam a forma como as mulheres negras são tratadas em diferentes esferas 

sociais. Em uma de suas observações mais diretas, afirma: 

Algumas empresas não querem que a face de uma mulher negra seja a 
primeira face vista por seus clientes. As mulheres que têm menos opções são 

as mais expostas ao risco do tráfico e de outros tipos de abusos de direitos 
das mulheres. Muitas vezes, o debate sobre o tráfico não considera as 

especificidades de raça e classe de suas vítimas‖ (CRENSHAW, 2001, p. 15). 

A escassez de oportunidades formais para mulheres negras no mercado de 

trabalho é um dos fatores estruturais que contribuem para o rompimento de vínculos 

sociais e, consequentemente, para a ocupação das ruas como espaço de 

sobrevivência. A ausência de políticas inclusivas e a prevalência de preconceitos 

raciais e de gênero se traduzem, na prática, em portas fechadas e acesso restrito a 

empregos com direitos garantidos. 

Ainda que o foco da citação seja sobre mulheres, a lógica excludente descrita 

por Crenshaw também se aplica a homens negros, que são igualmente atravessados 

pelo racismo estrutural e sistematicamente marginalizados em processos seletivos, 

acesso à educação de qualidade e políticas de redistribuição. No caso de ambos, a 

consequência pode ser a rua como destino de quem não encontra espaço no mercado 
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de trabalho nem acolhimento nas instituições públicas. 

Mesmo quando analisadas sob uma perspectiva técnica, as evidências sobre 

quem ocupa territórios como a Cracolândia indicam uma combinação de 

desigualdades que não pode ser explicada por um único fator. Em pesquisa conduzida 

pelo Ministério da Justiça, voltada à realidade de usuários de drogas em territórios 

como a Cracolândia, afirma-se que: 

Dentre os marcadores de exclusão social, aferidos por investigações 

epidemiológicas, destaca-se a baixa escolaridade e a cor da pele parda ou 
negra autorreferida, sugerindo uma trajetória de marginalização social que 

precede o uso de drogas. Somam-se à escolaridade e cor da pele outros 
marcadores de exclusão social presentes, esse já são passíveis de influência 
pelo uso problemático de droga, como a falta de moradia e o desemprego ou 

trabalho precário. (Ministério da Justiça, 2016, p. 163) 

Os dados obtidos confirmam que políticas públicas eficazes não podem operar 

com recortes isolados, é preciso considerar o entrelaçamento dessas condições como 

parte do problema e da solução. O conceito de interseccionalidade, nesse cenário não 

só contribui para explicar esse acúmulo de desvantagens, como desafia o Estado a 

formular respostas integradas que reconheçam essas camadas e não culpabilizem os 

sujeitos pela posição que ocupam. 

 
4.6.1 Quem está nas ruas? 

 
 

A análise dos dados nacionais revela que a população em situação de rua é 

marcada por um recorte demográfico fortemente racializado, masculinizado e 

empobrecido. Segundo o Plano Nacional Ruas Visíveis (2023), 88% das pessoas em 

situação de rua são homens, mas é entre as mulheres, especialmente as transexuais 

que se concentram os maiores índices de violência, com 40% dos casos notificados, 

apesar de representarem apenas 13% dessa população. 

O dado mais expressivo diz respeito à cor/raça: a população negra (pretos e 

pardos) representa 68% do total, e em estados como Bahia e Amazonas, essa 

proporção chega a 93%. Esses números não podem ser vistos como mero reflexo da 

desigualdade econômica, mas como resultado do racismo estrutural que restringe o 

acesso da população negra ao trabalho, à moradia digna e à proteção social, aspectos 

abordados por Crenshaw (2002) e também por Gonzalez e Hasenbalg (1982). 

Os principais motivos relatados para a situação de rua são: problemas 

familiares (44%), desemprego (38%), uso de álcool e drogas (28%) e perda de 



33 
 

 

moradia (23%). Mesmo com 90% das pessoas alfabetizadas e 68% tendo histórico 

de trabalho formal, os vínculos sociais e econômicos são frequentemente 

rompidos pela precariedade e pela exclusão, reforçando a necessidade de 

políticas públicas que considerem a interseccionalidade entre raça, classe, gênero 

e território. 

Apesar do avanço na produção de dados e diagnósticos que reconhecem a 

composição racial, de gênero e de classe da população em situação de rua, ainda 

há um descompasso entre essa realidade e a forma como o Estado responde a 

ela. 

O reconhecimento de que a maioria dessas pessoas é negra, com histórico 

de pobreza extrema e baixa escolaridade, não tem sido suficiente para orientar a 

formulação de políticas específicas nem garantir estratégias de implementação 

que considerem essas camadas sobrepostas de desigualdade. 

Essa lacuna institucional revela que não basta reconhecer as múltiplas 

vulnerabilidades: é preciso que esse reconhecimento tenha consequência no 

planejamento, na escuta qualificada e no modo como os sujeitos são incluídos na 

política. Enquanto isso não ocorre, a população em situação de rua segue sendo 

atravessada por violências que se alimentam da omissão do Estado. 

Ao tratar da formulação e implementação de políticas públicas, é 

necessário reconhecer que as decisões do Estado são marcadas por disputas 

simbólicas, ideológicas e morais. Não se trata apenas de operar normas ou 

entregar serviços, mas de eleger prioridades, selecionar critérios de legitimidade 

e, sobretudo, definir quais grupos terão suas demandas reconhecidas. Nesse 

sentido, Dwight Waldo em seu livro ―O Estudo da Administração Pública‖ realça 

sobre o alerta para a dimensão valorativa da administração pública: 

Se a prática da administração – e alguns diriam o seu estudo 
também – envolve a tomada de decisões nas quais entram valores, 

então, que valores? Que valores, ou preferências substantivas, 
devem ser salientados? Que processos devem ser usados para 

descobrir, delinear e pesar valores? Como devem ser inculcados os 
valores? É esse punhado de perguntas que constitui o problema dos 
valores‖ (WALDO, 1964, p. 108). 

No caso da PNPSR, isso implica perguntar: quais vidas estão sendo 

priorizadas? Quem está sendo ouvido? Quais sujeitos são considerados legítimos 

na formulação da política pública? Portanto, a interseccionalidade não deve ser 

tratada como um conceito abstrato ou complementar. Ela precisa ser central na 
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leitura e condução das políticas públicas, especialmente aquelas voltadas a 

grupos historicamente negligenciados. Ignorar esses atravessamentos é produzir 

uma política cega às suas próprias falhas. 

 

 
4.7 Resultados e Análise Parcial 

 

A investigação sobre a implementação da Política Nacional para a População 

em Situação de Rua (PNPSR), a partir de 2023, revela um processo complexo e 

marcado por avanços importantes na arquitetura institucional federal, ao mesmo 

tempo em que persistem barreiras estruturais e resistências em nível local. Nesse 

contexto, um primeiro resultado de destaque é a retomada da institucionalidade da 

política. 

A reestruturação do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 

Monitoramento (CIAMP-RUA) e a criação da Diretoria de Promoção dos Direitos da 

População em Situação de Rua (DDPR) conformaram um novo núcleo de 

governança no âmbito do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 

recolocando a pauta da população em situação de rua na agenda federal com maior 

centralidade. 

A análise das atas e das observações de campo mostra que esses espaços 

têm valorizado uma participação social mais qualificada, ao incluir sujeitos com 

vivência de rua nos processos de debate e decisão e ao estimular o diálogo entre 

diferentes ministérios. Nessa nova fase, o Plano Ruas Visíveis aparece como o 

principal instrumento de articulação das ações, ao traduzir diretrizes da PNPSR em 

iniciativas intersetoriais com previsão orçamentária distribuída em múltiplos eixos 

temáticos. Do ponto de vista institucional, esses elementos indicam um esforço de 

reconstrução da política com base em estruturas específicas, recursos definidos e 

instâncias formais de participação social. 

Ao mesmo tempo, os resultados apontam limites importantes desses arranjos. 

A principal fragilidade identificada diz respeito ao caráter não vinculante das 

recomendações emitidas pelo CIAMP-RUA. Nas falas de representantes da 

sociedade civil e nos próprios encaminhamentos registrados, aparece de forma 

recorrente a percepção de que, sem mecanismos que obriguem os entes federativos 

a cumprir metas ou seguir orientações pactuadas, parte das decisões tomadas no 

âmbito federal tende a se diluir no processo de implementação. Esse descompasso 
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se traduz em respostas institucionais lentas e, muitas vezes, insuficientes diante da 

urgência das violações relatadas nos territórios. 

Essa limitação da coordenação federativa fica ainda mais evidente quando se 

observam as ações implementadas em nível local. A continuidade de práticas como 

higienização urbana, remoções forçadas e ações repressivas contra pessoas em 

situação de rua, expressas de forma emblemática no caso da Cracolândia, aponta 

para uma desconexão entre os princípios humanitários que orientam a PNPSR e a 

forma como parte dos governos municipais lida com essa população. A existência de 

uma política nacional, com diretrizes claras, não tem sido suficiente, por si só, para 

impedir iniciativas que violam direitos básicos ou reproduzem a lógica de 

criminalização da pobreza. 

A partir da abordagem interseccional adotada na pesquisa, os resultados 

também reforçam que a simples universalização formal dos direitos não garante 

justiça social. A presença de mulheres negras, pessoas trans e pessoas com 

deficiência em situação de rua, tal como registrada em reuniões e documentos, 

evidencia que determinados grupos vivenciam camadas adicionais de violência, 

discriminação e abandono. Esses achados desafiam os gestores públicos a 

revisarem não apenas o conteúdo das políticas, mas também as formas de escuta, 

formulação e monitoramento, de modo a reconhecer a complexidade dessas 

trajetórias e incorporar de forma consistente as diferenças de raça, gênero, 

sexualidade e deficiência na implementação da PNPSR. 

Os diários de campo ajudam a compreender como esses processos se 

materializam no cotidiano da DDPR e do CIAMP-RUA. Nas anotações, a rotina da 

diretoria aparece marcada por grande empenho das equipes, com reuniões longas, 

tentativas de organizar melhor o fluxo de trabalho e esforços constantes de 

articulação com outros órgãos. Ao lado disso, surgem repetidamente registros de 

cansaço, acúmulo de tarefas e falta de pessoal, o que dificulta transformar decisões 

em ações concretas de forma ágil e contínua. Em várias situações observadas, as 

equipes precisaram ―escolher o que dava para fazer‖ diante de muitos pedidos e 

prazos apertados, o que mostra que a criação de novas estruturas institucionais, por 

si só, não resolve problemas históricos de capacidade administrativa. 

Nesse cenário, a implementação da PNPSR aparece como um processo 

atravessado por avanços importantes, mas também por ajustes permanentes entre o 

que se pretende realizar e o que é possível executar nas condições atuais. A 
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pesquisa mostra que há um compromisso técnico expressivo por parte de servidores 

e gestoras envolvidas com a agenda da população em situação de rua; no entanto, 

esse compromisso convive com limitações objetivas de equipe, orçamento e tempo, 

que acabam restringindo o alcance e o ritmo das mudanças desejadas. Essa tensão 

entre intenção e possibilidade se tornou um dos eixos centrais da análise construída 

a partir dos materiais empíricos. 

A participação social, por sua vez, aparece como um eixo ao mesmo tempo 

fortalecedor e tensionado da nova fase da política. Nas reuniões do CIAMP-RUA 

acompanhadas, conselheiros com trajetória de rua conseguiram incluir na pauta 

temas que não estavam previstos, como denúncias de violência policial, remoções 

forçadas e situações específicas de mulheres e famílias com crianças nas ruas. 

Esses episódios indicam que a presença desses sujeitos não se limita à ocupação 

simbólica de cadeiras, mas influencia, na prática, quais problemas são priorizados e 

como determinadas situações são nomeadas enquanto violações de direitos. 

Entretanto, os mesmos diários revelam que essa participação se dá em 

condições materiais bastante desiguais. Há registros de conselheiros com 

dificuldade para se deslocar até reuniões presenciais, de falta de apoio financeiro e 

logístico, além de problemas frequentes de conexão nas reuniões on-line. Esses 

obstáculos mostram que, mesmo quando os espaços institucionais são formalmente 

abertos à população em situação de rua, nem todos conseguem permanecer neles 

em condições de igualdade. A consequência é que a força política dessa 

participação pode ser limitada por fatores práticos que vão desde a renda até o 

acesso a tecnologias básicas de comunicação. 

Outro resultado central diz respeito à produção e à gestão de dados sobre a 

população em situação de rua. Em diferentes momentos, gestores e conselheiros 

comentaram que ainda não existem dados atualizados e sistematizados sobre o 

número de pessoas em situação de rua no país, especialmente em relação a 

crianças, mortes e deslocamentos forçados. Muitas decisões acabam sendo 

tomadas com base em estimativas e informações incompletas, o que dificulta a 

definição de prioridades, a distribuição de recursos e a avaliação de resultados. 

Essa lacuna dialoga diretamente com a previsão, desde o decreto que instituiu a 

PNPSR, de criação de uma contagem oficial, ainda não plenamente efetivada em 

âmbito nacional. 
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As discussões recentes sobre monitoramento e produção de indicadores, 

tanto no Plano Ruas Visíveis quanto em iniciativas ligadas ao Sistema Único de 

Assistência Social, indicam tentativas de enfrentar esse problema, mas os materiais 

analisados mostram que essas ferramentas ainda não orientam, de forma 

sistemática, todas as decisões. Em outras palavras, a política avança na formulação 

de instrumentos de gestão de dados, mas ainda não atingiu um patamar em que a 

tomada de decisão esteja plenamente ancorada em informações confiáveis e 

atualizadas sobre a realidade das ruas. 

Os diários também revelam a importância de reconhecer as diferenças dentro 

da própria população em situação de rua. Relatos sobre mulheres negras, pessoas 

LGBTQIA+ e pessoas com deficiência mostram que essas pessoas enfrentam 

barreiras adicionais para acessar serviços, sofreram violências específicas e, muitas 

vezes, não encontraram respostas adequadas nas redes de proteção. Esses casos 

reforçam a necessidade de que a interseccionalidade deixe de ser apenas um 

conceito presente em documentos e passe a orientar, de fato, o desenho das ações 

e a priorização de recursos, sob pena de a política reproduzir desigualdades que 

afirma combater. 

Outro elemento que atravessa os resultados é o próprio lugar da pesquisa na 

dinâmica institucional. Ao acompanhar, simultaneamente, reuniões internas da 

DDPR, encontros do CIAMP-RUA e diálogos com movimentos sociais, o olhar 

construído neste trabalho se deslocou entre bastidores técnicos e espaços públicos 

de participação. Esse trânsito permitiu registrar tanto o discurso oficial de 

reconstrução da política quanto hesitações, conflitos e dilemas que não aparecem 

nas versões finais de atas e relatórios. Assim, a análise não se limita a descrever 

decisões já consolidadas, mas busca compreender como elas foram disputadas, 

reformuladas e, em alguns casos, adiadas ou abandonadas ao longo do caminho. 

Os resultados também evidenciam uma distância significativa entre o ritmo 

das decisões em Brasília e o tempo das respostas nos territórios. Falas registradas 

nas reuniões mencionam dificuldades de diálogo com gestões locais, mudanças 

frequentes em secretarias municipais e ausência de equipes específicas para a 

população em situação de rua em inúmeras cidades. Mesmo quando há disposição 

do governo federal em apoiar determinadas iniciativas, a inexistência de estruturas 

mínimas na ponta impede que parte das ações saia do papel. Esse descompasso 

mostra que a consolidação da PNPSR como política de Estado depende tanto da 
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capacidade de coordenação nacional quanto da construção de condições concretas 

para que estados e municípios assumam a política como prioridade em suas 

agendas. 

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer os limites deste estudo. A imersão 

ocorreu em um período específico, marcado pela retomada da PNPSR em nível 

federal, e concentrou-se principalmente na esfera nacional. Não foi possível 

acompanhar de forma sistemática a implementação em diferentes cidades ou 

estados, nem ouvir diretamente todas as redes locais que compõem a luta por 

direitos nas ruas. Esses limites metodológicos indicam a necessidade de novas 

pesquisas que articulem o olhar de dentro das instituições federais com estudos de 

campo em territórios variados, capazes de revelar como a política é apropriada, 

ressignificada ou mesmo resistida pelos diferentes atores locais. 

Por fim, a análise aponta que participação social e intersetorialidade não são 

apenas palavras presentes em documentos oficiais, mas campos permanentes de 

disputa. De um lado, movimentos e conselheiros pressionam por mais voz, mais 

transparência e maior responsabilização do poder público; de outro, gestores lidam 

com rotinas burocráticas rígidas, mudanças políticas frequentes e falta de recursos. 

Os episódios registrados nos diários mostram que, quando esses dois lados 

conseguem se aproximar com alguma estabilidade, a política ganha em legitimidade 

e capacidade de resposta. Quando esse encontro não se sustenta, prevalecem 

soluções pontuais, muitas vezes distantes das necessidades reais de quem vive nas 

ruas. 

Nesse sentido, o conjunto das evidências analisadas indica que a atual fase 

da PNPSR deve ser compreendida como um momento de reconstrução institucional, 

marcado por disputas, tentativas de coordenação e esforços de diálogo entre 

diferentes atores. O avanço existe, mas não é linear: ele se realiza no encontro entre 

a vontade política de retomar a agenda, a capacidade técnica de implementá-la e a 

pressão cotidiana exercida por quem vivencia a ausência de políticas efetivas. A 

consolidação da PNPSR como política de Estado dependerá, sobretudo, da 

superação das contradições aqui apontadas, da institucionalização de mecanismos 

de monitoramento confiáveis e da sustentação de estruturas que garantam a 

continuidade dos avanços já conquistados. 
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5. Considerações Finais 
 
 

Este trabalho teve como objetivo central analisar a implementação da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR), destacando 

especialmente a participação social como eixo estruturante da sua governança 

intersetorial. Com base na investigação realizada, que articulou análise documental, 

observação empírica e revisão crítica da literatura, foi possível compreender tanto os 

avanços institucionais quanto os entraves históricos e estruturais que limitam a 

efetivação plena da política. 

A pesquisa alcançou seus objetivos ao evidenciar que a reestruturação do 

CIAMP-RUA e a criação da Diretoria de Promoção dos Direitos da População em 

Situação de Rua (DDPR) contribuíram para ampliar a inclusão de experiências 

vividas nos processos decisórios, fortalecer a participação de sujeitos historicamente 

excluídos e consolidar práticas de governança intersetorial. Também se verificou 

que o Plano Ruas Visíveis passou a operar como estratégia estruturante, 

especialmente ao vincular ações entre diferentes ministérios e entes federativos. 

As análises de atas de reuniões, recomendações oficiais, relatórios de visita 

técnica e observações de campo permitiram constatar um padrão de tensões 

recorrentes entre o plano normativo federal e as práticas locais, muitas vezes 

marcadas por resistências institucionais, políticas higienistas e descontinuidade 

administrativa. Também ficou evidente que a intersetorialidade ainda é um processo 

em construção, dependente de pactuações frágeis e da vontade política nos 

diversos níveis de governo. 

Como contribuição acadêmica, o estudo reforça que políticas sociais voltadas 

a populações em situação de alta vulnerabilidade só ganham efetividade quando 

acompanhadas de estruturas permanentes de participação, mecanismos de controle 

social e orçamentos compatíveis com sua complexidade. 

Entre as limitações, ressalta-se que a curta duração do período observado 

não permite avaliar os efeitos de médio e longo prazo da política. Além disso, a 

análise concentrou-se mais na esfera federal, não aprofundando estudos de caso 

municipais ou estaduais que poderiam enriquecer a compreensão da PNPSR nos 

territórios. 
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Ainda que este trabalho tenha privilegiado a análise do nível federal, é importante 

destacar que a efetividade da PNPSR depende diretamente da atuação dos entes locais. Os 

municípios, por estarem mais próximos das populações em 

situação de rua, são os principais responsáveis pela execução das ações previstas, como o 

acolhimento, o acesso a serviços de saúde, assistência e habitação. 

No entanto, muitos deles ainda não contam com comitês gestores, centros de 

referência especializados ou planos municipais aderentes à política nacional. Essa lacuna 

operacional demonstra a necessidade de articulação mais robusta entre o CIAMP-RUA e os 

conselhos municipais, bem como de incentivo à institucionalização da PNPSR nos territórios. 

A inclusão de experiências locais exitosas em pesquisas futuras poderá contribuir para a 

construção de um modelo mais equitativo e replicável em todo o país. 

Como agenda de pesquisa, sugere-se o aprofundamento de estudos comparativos 

sobre experiências locais, bem como o mapeamento da atuação de conselhos e comitês 

municipais e estaduais correlatos ao CIAMP- RUA. Também se propõe o monitoramento 

contínuo da alocação orçamentária para a política e a análise de seus desdobramentos no 

Plano Plurianual (PPA) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Observa-se que, embora a PNPSR tenha sido formalmente reinstituída como política 

pública prioritária, a ausência de dotações orçamentárias específicas e a dispersão de suas 

ações em diferentes programas dificultam a avaliação de sua execução orçamentária e 

reduzem sua força como política de Estado. Como consequência, há risco de descontinuidade 

e fragilização da política, especialmente em contextos de mudança administrativa. Uma 

estratégia para fortalecer a sustentabilidade da PNPSR seria sua inclusão como ação 

programática autônoma no PPA, com metas e indicadores próprios, além da previsão de 

recursos obrigatórios na LOA. 

A interseccionalidade, ao ser integrada ao diagnóstico e às práticas da PNPSR, 

contribui para uma compreensão mais precisa das múltiplas vulnerabilidades enfrentadas pela 

população em situação de rua. Entretanto, sua aplicação prática ainda é limitada. Os 

documentos analisados mostram que, embora o CIAMP-RUA e o Plano Ruas Visíveis 

reconheçam essa abordagem como essencial, as medidas concretas para sua implementação 

ainda carecem de institucionalização robusta. 

O reconhecimento das desigualdades de raça, gênero, deficiência e território deve ser 

acompanhado de mudanças nos instrumentos de planejamento, financiamento e avaliação da 

política. Sem isso, corre-se o risco de que a interseccionalidade permaneça apenas como 

princípio orientador, sem produzir transformações estruturais no enfrentamento da exclusão 

social. 
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Conclui-se que a PNPSR caminha para se consolidar como política de Estado, mas 

ainda depende da superação de resistências estruturais e culturais. A participação social e a 

governança intersetorial não devem ser apenas princípios normativos, mas práticas 

permanentes que informem o ciclo completo da política pública.



42 
 

Referências 

ALIGICA, P. D.; TARKO, V. Institutional resilience and economic systems: lessons 
from Elinor Ostroms work. Comparative Economic Studies, v. 56, p. 52-76, 2014. 
Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1057/ces.2013.29. Acesso em: 12 
maio 2025. 

AVRITZER, L. Civil society, participatory institutions and representation: from 
authorization to the legitimacy of action. Dados – Revista de Ciências Sociais, Rio de 
Janeiro, v. 4, n. esp., p. 1-27, 2008. Disponível 
em: http://socialsciences.scielo.org/pdf/s_dados/v4nse/scs_a06.pdf. Acesso em: 22 
maio 2025. 

 
AZEVEDO, S. Políticas públicas: discutindo modelos e alguns problemas de 
implementação. In: SANTOS JÚNIOR, O. A. dos et al. (org.). Políticas públicas e 
gestão local: programa interdisciplinar de capacitação de conselheiros municipais. 
Rio de Janeiro: FASE, 2003. 

 
BARBOSA, S. Capacidade de gestão: coordenação interorganizacional na 
implementação de programas públicos federais no Brasil. Boletim de Análise 
Político-Institucional, n. 9, jan./jun. 2016. Disponível 

em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7086/8/BAPI_9_capacidade_gest 
ao.pdf. Acesso em: 2 jul. 2023. 

BITTAR, B. Excluídos também das urnas, moradores de rua têm dificuldade de 
votar. Correio Braziliense, 22 abr. 2018. Disponível 
em: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/04/22/interna_pol 
itica,675354/moradores-de-rua-tem-dificuldades-para-votar.shtml. Acesso em: 18 
jun. 2023. 

 
BRASIL DE FATO. Operações do governo Nunes tentam barrar cultura, saúde e 
redução de danos na Cracolândia, denunciam ativistas. 19 mar. 2025. Disponível 
em: https://www.brasildefato.com.br/2025/03/19/operacoes-do-governo-nunes- 
tentam-barrar-cultura-saude-e-reducao-de-danos-na-cracolandia-denunciam- 
ativistas. Acesso em: 25 maio 2025. 

 
BRASIL. É possível Housing First no Brasil?: experiências de moradia para 
população em situação de rua na Europa e no Brasil. Brasília: Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, 2019. 

 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Rua: 
aprendendo a contar: pesquisa nacional sobre a população em situação de rua. 
Brasília, 2009. 

 
BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Plano de ação e 
monitoramento para efetivação da Política Nacional para a População em Situação 
de Rua. Brasília, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/mdh. Acesso em: 10 maio 
2025. 

http://socialsciences.scielo.org/pdf/s_dados/v4nse/scs_a06.pdf
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/04/22/interna_pol
http://www.brasildefato.com.br/2025/03/19/operacoes-do-governo-nunes-
http://www.gov.br/mdh


43 
 

 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto n. 11.460, de 30 de março 
de 2023. Institui Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de elaborar a 
proposta da Política Nacional de Cuidados e a proposta do Plano Nacional de 
Cuidados. Acesso em: 2025. 

 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto n. 7.053, de 23 de dezembro 
de 2009. Institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu 
Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras 
providências. Acesso em: 2025. 

 
BRASIL. Moradia Primeiro. 26 abr. 2021. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt- 
br/navegue-por-temas/populacao-em-situacao-derua/acoes-e-programas/moradia- 
primeiro. Acesso em: 22 nov. 2023. 

 
BRITO, C.; SILVA, L. População em situação de rua: estigmas, preconceitos e 
estratégias de cuidado em saúde. Ciência & Saúde Coletiva, v. 27, n. 1, p. 151-160, 
2022. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/csc/a/7LPJ5Lk7TZkZSG9fnprTPyg/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 16 jun. 2023. 

 
CARLOS, E. Movimentos sociais e políticas públicas: consequências na Política 
Nacional de Direitos Humanos. v. 64, n. 4, p. 1-41, 2021. 

CEOLIN, B.; TERRA, I.; CARMONA, R. População em situação de rua: estudo da 
realidade vivida. Caderno Humanidades em Perspectivas, v. 4, n. 8, 2020. 
Disponível 
em: https://www.cadernosuninter.com/index.php/humanidades/article/view/1492/111 
1. Acesso em: 19 jun. 2023. 

 
CIAMP-RUA. Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua. Disponível 
em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/ciamp-rua. Acesso em: 5 maio 2025. 

 
CRACO RESISTE. É possível criar melhores condições de vida. Publicação em rede 
social. Disponível em: https://www.instagram.com/p/DE3BO3zvojA/?img_index=1/. 
Acesso em: 25 maio 2025. 

 
CRENSHAW, K. A interseccionalidade na discriminação de raça e gênero. UNIFEM, 
2001. 

 
CRENSHAW, K. Documento para o Encontro de Especialistas em Aspectos da 
Discriminação Racial Relativos ao Gênero. Estudos Feministas, v. 10, n. 1, p. 
171-188, 2002. 

 
ENGELS, F. A situação da classe trabalhadora na Inglaterra. São Paulo: Boitempo, 
2008. (Original de 1845.). 

 
GOHN, M. da G. Conselhos gestores e participação sociopolítica. São Paulo: Cortez, 
2011. 

http://www.gov.br/mdh/pt-
http://www.scielo.br/j/csc/a/7LPJ5Lk7TZkZSG9fnprTPyg/?format=pdf&lang=pt
http://www.cadernosuninter.com/index.php/humanidades/article/view/1492/111
http://www.gov.br/participamaisbrasil/ciamp-rua
http://www.instagram.com/p/DE3BO3zvojA/?img_index=1/


44 
 

 
HAMERSKI, B.; SECCHI, L. Conselhos municipais e vinculações de decisões: um 
estudo em Porto Alegre. Dilemas, v. 17, n. 1, e57174, 2024. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/dilemas/a/VYGDv5NXqP5zywKFPMDM97S/?lang=pt. 
Acesso em: 24 jun. 2025. 

IPEA. População em situação de rua supera 281,4 mil pessoas no Brasil. 2022. 
Disponível 
em: https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45todasasnoticias/noticias/13457popul 
acao-em-situacao-de-rua-supera-281-4-milpessoasno-brasil. Acesso em: 15 jun. 
2023. 

 
LOTTA, G. Teoria e análises sobre implantação de políticas públicas no Brasil. 
Brasília: Enap, 2019. 

 
LYNN, L. E.; HEINRICH, C. J.; HILL, C. J. Improving governance: a new logic for 
empirical research. Washington, DC: Georgetown University Press, 2001. 
Informações disponíveis em: https://press.georgetown.edu/Book/Improving- 
Governance. Acesso em: 19 jun. 2025. 

 
MARQUES, E.; ROCHA, L. Cracolândia e políticas urbanas em São Paulo: entre a 
assistência e a repressão. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 35, n. 102, 
2020. 

 

MDHC. A Diretoria de Promoção dos Direitos Humanos (DDPR). 2023. Disponível 
em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/populacao-emsituacaoderua. 
Acesso em: 15 jun. 2023. 

 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Crack e exclusão social. Organização: Jessé Souza. 
Brasília, 2016. 

 
OBSERVATÓRIO 3º SETOR. Crianças em situação de rua. 3 jan. 2023. Disponível 
em: https://observatorio3setor.org.br/podcast/criancas-em-situacao-derua-2/. Acesso 
em: 23 nov. 2023. 

OSTROM, E. Beyond markets and states: polycentric governance of complex 
economic systems. American Economic Review, v. 100, n. 3, p. 641-672, 2010. 
Disponível em: https://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/aer.100.3.641. Acesso 
em: 18 jun. 2025. 

 

OSTROM, E. Governing the commons: the evolution of institutions for collective 
action. Cambridge: Cambridge University Press, 1990. Disponível em versão 
parcial: https://doi.org/10.1017/CBO9780511807763. Acesso em: 18 jun. 2025. 

POGREBINSCHI, T.; SAMUELS, D. The impact of participatory democracy: 
evidence from Brazil's national public policy conferences. Comparative Politics, v. 46, 
n. 3, p. 313-332, 2014. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/43664108. 
Acesso em: 22 maio 2025. 

PORTAL TELA. Muro na Cracolândia gera polêmica e é chamado de ―campo de 
concentração‖ por ativistas. 15 jan. 2025. Disponível 

http://www.scielo.br/j/dilemas/a/VYGDv5NXqP5zywKFPMDM97S/?lang=pt
http://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45todasasnoticias/noticias/13457popul
http://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/populacao-emsituacaoderua
http://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/aer.100.3.641
http://www.jstor.org/stable/43664108


45 
 

 
em: https://www.portaltela.com/politica/governo/2025/01/15/muro-na-cracolandia- 
gera-polemica-e-e-chamado-de-campo-de-concentracao-por-ativistas. Acesso em: 9 
jun. 2025. 

 

ROCHA, A. A importância da implementação para a análise das políticas públicas. 
Revista Pensamento & Realidade, v. 27, n. 1, p. 3-18, 2012. 

RODRIGUES, D. Sem número oficial, população em situação de rua luta por 
direitos: ―Se não existe contagem, não existem pessoas‖. G1 Bahia, 13 jun. 2017. 
Disponível em: https://g1.globo.com/bahia/noticia/sem-numero-oficialpopulacao-em- 
situacao-de-rua-luta-por-direitos-se-nao-existe-contagem-naoexistempessoas.ghtml. 
Acesso em: 19 nov. 2023. 

 
ROMÃO, W.; MARTELLI, C.; PIRES, V. Participação política no Brasil: ação coletiva 
e interfaces socioestatais. 1. ed. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2014. 

 
SANTANA, Í. J.; SANTOS, P. A. dos. Um ensaio acerca da interlocução das políticas 
públicas com interseccionalidade. In: PETRONILIO, P.; DUARTE, N. S. (org.). 
Diversidade social e perspectiva interseccional nas políticas públicas. Goiânia: Alta 
Performance, 2024. v. 1, p. 1-190. 

 

SECCHI, L. Modelos organizacionais e reformas da administração pública. Revista 
de Administração Pública, v. 43, n. 2, p. 347-369, mar./abr. 2009. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/rap/a/ptr6WM63xtBVpfvK9SxJ4DM/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 24 abr. 2025. 

 
SIMÕES, G.; SIMÕES, J. Reflexões sobre o conceito de participação social no 
contexto brasileiro. VII Jornada Internacional de Políticas Públicas, UFMA, 2015. 

 
SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, ano 8, n. 16, p. 
20-45, jul./dez. 2006. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/?format=pdf&lang= 
pt. Acesso em: 8 jul. 2023. 

 
TUMELERO, C. A intersetorialidade como aposta política e metodológica. Revista 
Guaju, v. 4, n. 2, p. 211-212, jul./dez. 2018. 

 
UOL. Nunes minimiza situação da Cracolândia: ―Negocinho desse tamanhozinho‖. 
14 fev. 2025. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas- 
noticias/2025/02/14/nunes-minimiza-situacao-da-cracolandia-negocinho-desse- 
tamanhozinho.htm. Acesso em: 25 maio 2025. 

 
WALDO, D. O estudo da administração pública. 1964. 

 
WINTER, S. Perspectivas analíticas da implementação de políticas públicas. 
Administração pública: coletânea, p. 209-228, 2010. 

http://www.portaltela.com/politica/governo/2025/01/15/muro-na-cracolandia-
http://www.scielo.br/j/rap/a/ptr6WM63xtBVpfvK9SxJ4DM/?format=pdf&lang=pt
http://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/?format=pdf&lang


46 
 

 
APÊNDICE A – Diários de Campo 

Este apêndice apresenta os diários de campo realizados durante a pesquisa. O 

objetivo é registrar as observações feitas em reuniões do órgão e do CIAMP-RUA, 

destacando a dinâmica dos participantes, os temas abordados e as percepções da 

pesquisadora. As anotações foram feitas de forma sistemática e seguem a ordem 

cronológica dos encontros. 

 
1º Diário de campo 

 

Foi encaminhado um ofício no dia 20 de setembro 2023 pelo departamento de 

GPP (Gestão de Políticas Públicas) solicitando a permissão para realizar uma imersão 

na Diretoria de Promoção dos Direitos Humanos - DDPR, a fim de conhecer o local e 

entrevistar os responsáveis pela implementação da política. O diretor da DDPR 

autorizou a visita, e estamos no processo de agendamento para uma data futura. 

Portanto, a pesquisa ainda está em fase de planejamento. 

Neste estágio inicial, a pesquisa se baseia principalmente na revisão da 

literatura relevante, análise de documentos disponíveis e no planejamento das 

próximas etapas. Sendo que os próximos passos incluirão a visita à DDPR, entrevistas 

com os responsáveis e a coleta de dados que permitirão uma análise aprofundada da 

implementação da PNPSR. 

O cenário político-institucional atual aparenta ser favorável à mudança e ao 

avanço na gestão da PNPSR. Conforme o novo decreto Nº 11.472, de 06 de abril de 

2023 que faz a alteração do Decreto nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe 

sobre o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua, que traz uma visibilidade para esse 

público, considerando que ele ajuda a destacar as necessidades e desafios 

enfrentados por essa população, influenciando a opinião pública e os formuladores de 

políticas para buscar soluções mais eficazes e inclusivas. 

A cultura organizacional tem como essência a implementação das políticas 

públicas, como forma de promover a diversidade e garantir os direitos de cada 

indivíduo, como base a comunicação entre gestores, pares para potencializar as 

ações. 
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Esse primeiro diário foi realizado de forma descritiva e abordava sobre o local onde 

seria realizado a residência com a descrição das características da organização pesquisada 

e as informações dos acontecimentos até aquele momento. 

 

 
2º Diário de campo 

 

No dia 17 de outubro de 2023, fui acolhida na Diretoria de Promoção dos Direitos 

da População em Situação de Rua, tive contato com os servidores e terceirizados, fui bem 

recepcionada por todos. Dispus da oportunidade de me apresentar para esclarecer o 

objetivo da residência e tivemos uma apresentação individual de todos do setor. 

Inicialmente foi me dado acesso a uma nota técnica do projeto-piloto ―Moradia 

Primeiro‖ que é amplamente apoiada por esta diretoria, sendo um recurso utilizado para 

efetivar a Política Nacional para a População em Situação de Rua. 

Nesse primeiro contato, ocorreu uma reunião de aproximadamente duas horas onde 

foram repassadas diversas pautas relacionadas a participação social que é um dos focos 

da minha pesquisa. Foi abordado sobre o CIAMP-Rua (Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de 

Rua), onde tive a honra de conhecer o coordenador-geral Anderson Lopes Miranda que 

possui sua trajetória nas ruas e é a primeira pessoa com essa vivencia a ser ocupante 

desse cargo. 

Ao analisar o CIAMP, foi identificada como uma das formas de ampliação da 

participação civil, pois o seu comitê conta com a colaboração dos movimentos sociais que 

lutam contra a vulnerabilidade social e atuam diretamente nesse âmbito, conseguindo 

reconhecer as maiores dificuldades desse público e dando voz aos que por diversas 

disparidades não podem batalhar por si. A reunião foi se dirigindo a 

construção do programa Moradia Primeiro, sendo perceptível a união da equipe para 

constituir para os assistidos uma política funcional, que possa contar com uma equipe de 

apoio, segurança alimentar, já tendo sido formalizado termo de fomento e de colaboração, 

além de ofícios que corroboram com o programa. 
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Durante a reunião, foi mencionado que a política supracitada era dirigida por uma 

coordenação geral, o que poderia ser um fator de insuficiência para a sua implementação 

desde o início, o que será analisado posteriormente. Com o novo Decreto 11.341, de 1º de 

janeiro de 2023, foi possível direcionar os esforços para a efetivação da política. No 

entanto, os servidores relataram sobrecarga e falta de recursos suficientes para um 

cumprimento eficaz, o que segundo eles poderia ser melhorado com a criação de uma 

secretaria. 

É importante adentrar na escassez de um mapeamento, um índice exato sobre 

quantas pessoas estão em situação de rua, o Cadastro Único e o Ipea (Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada) auxiliam no levantamento de dados, mas não existe uma 

precisão, ao considerar que existe um número alarmante de pessoas que não possuem 

nenhum tipo de registro civil, conforme o IBGE (2021) estima-se que 3 milhões de 

brasileiros não possuem registro de nascimento e cerca de 50 milhões não têm CPF ou 

estão com o documento cancelado. 

Com base nas informações que foram debatidas e estudadas, irei começar a 

formação das perguntas que irão compor a entrevista semiestruturada, pretendo realizar 

com o Diretor, Leonardo Pinho, o Coordenador-Geral de Politicas, Francisco das Chagas e 

Coordenador-Geral do CIAMP-RUA, Anderson Lopes. 

Nesse diário foi debatido de forma analítica-critica os dados coletados e tem a 

presença de uma abordagem descritiva das etapas percorridas e um mapeamento de 

possíveis entrevistados. 

 
3º Diário de campo 

 

Por diversos fatores, não foi possível dar prosseguimento nas entrevistas 

agendadas, como alternativa realizei a análise de documentários e seminários relacionados 

a população em situação de rua. Em entrevistas documentadas, a 

principal queixa da população entrevistada é a invisibilidade e a falta de políticas públicas 

que possam abranger os indivíduos de forma equitativa, um dos problemas apontado em 

uma matéria do G1 pela coordenadora Maria Lúcia Pereira do Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua em Salvador é que: 

Se não existe contagem, não existem pessoas, não existe política e não 
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precisa existir verba. A matemática é simples. Não é do interesse, nem do 

município nem do estado, ter dados oficiais sobre pessoas que eles preferem 

que não existam, isso é fato. Isso eu falo a nível municipal, estadual e federal. 

(G1, 2017) 

 

Conforme mencionado no diário anterior, o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) realizou uma estimativa aproximada da população em situação de rua. 

Esse levantamento é um passo importante para o cumprimento da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua (PNPSR), que em seu Artigo 7º estabelece como objetivo: 

"instituir a contagem oficial da população em situação de rua". Até o momento deste 

relatório, o decreto não atende plenamente à sua diretriz, uma vez que os dados 

demográficos contemplam apenas a população domiciliada pelo IBGE. Isso reforça a crítica 

feita pela coordenadora. 

Outro aspecto a ser observado é que a ausência de documentos pessoais dificulta 

tanto para a contagem, como para o acesso a serviços básicos, como educação, emprego 

ou acesso à moradia. Lembrando que esses serviços básicos, são direitos fundamentais 

que estão sendo violados e que contribui para estigmatização dessa comunidade. 

Ao considerar os depoimentos feitos através do documentário ―A rua existe e 

resiste: documentário do Movimento Nacional da População em Situação de Rua‖, foi 

relatado que as pessoas em situação de rua são frequentemente desumanizadas e vistas 

como objetos, o que cria uma ruptura na nossa sociedade, deixando de lado nossa 

humanidade e subjugando a nossa espécie em classes diferentes. Por exemplo, pessoas em 

situação de rua muitas vezes são recusadas em hospitais e postos de saúde, pois são 

consideradas sujas ou perigosas. Essa atitude é um reflexo da estigmatização e da 

discriminação que essa população enfrenta. A falta de acesso a serviços básicos de saúde 

e higiene é um problema critico que afeta a qualidade de vida dessas pessoas e pode levar 

a consequências graves para a saúde pública. 

Durante as pesquisas, foi assistido a posse do Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em Situação de Rua em 

outubro de 2023 que foi um marco importante para a construção e efetivação da 

implementação da política nacional. O CIAMP-RUA é um órgão colegiado que tem como 

objetivo acompanhar e monitorar a execução da política. 
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O próximo diário será dedicado ao projeto moradia primeiro que está sob gestão da 

Diretoria de Promoção dos Direitos da População em Situação de Rua e ao CIAMP-RUA. 

 

 
4º Diário de campo 

 

No dia 27 de novembro de 2023, compareci em uma reunião plenária do Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política para a População em 

Situação de Rua permaneci no evento por aproximadamente 4 horas, a comissão é 

composta em sua maioria por pessoas que possuem trajetória nas ruas e as contribuições 

nas pautas são relacionadas com suas vivencias. 

Em um primeiro momento foi apresentado sobre o papel dos indicadores e das 

evidencias nas políticas de direitos humanos para pessoas em situação de rua, nesse 

contexto, foi apresentado o ObservaDH que é uma plataforma que possibilita a análise e 

disseminação de dados para um acompanhamento da situação no Brasil. Essa estrutura 

auxilia principalmente gestores públicos, pesquisadores, estudantes, organizações da 

sociedade civil etc. 

As propostas apresentadas auxiliam na participação social de forma ativa, por meio 

de consulta a pessoas interessadas, se mostrando um fortalecedor da agenda ao avaliar o 

contexto político, utilizando de diversos conhecimentos para sua formação, englobando 

áreas do saber e de políticas públicas, recepcionando informações do público-alvo e dos 

cidadãos. 

Após a apresentação do projeto, como forma de tentar captar as experiências 

vividas e preencher algumas lacunas, foram levantadas pautas de aspectos, condições e 

situações que precisam se tornar visíveis. Foram identificados temas de extrema 

relevância, mas que são pouco abordados em pesquisas. 

Um ponto foi ―quem morre por estar na rua? De que forma isso chega para as 

pessoas?‖. Ao realizar uma busca por reportagens, os principais tópicos localizados é que 

majoritariamente a população morre por conta da violência, pelo frio e pela falta de 

assistência médica, em alguns casos não temos a imputação pelo crime. Não foram 

localizados dados recentes, mas em uma outra oportunidade seria interessante 
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verificar como funciona o fluxo após as denúncias realizadas. 

Conforme anteriormente abordado, a carência de dados é uma preocupação 

substancial, tornando-se ainda mais alarmante quando direcionada as crianças. Os dados 

existentes, por sua vez, revelam-se escassos e não são oficiais. Foi localizado um estudo 

feito pela ONG Visão Mundial no ano de 2019 que estimava que 70 mil crianças estavam 

em situação de rua. Ressalta-se que existe um aumento significativo dos números, em 

decorrência da pandemia, intensificando a lacuna informacional, são poucos estados que 

realizam um censo próprio. 

Vale destacar que em algumas situações não classificam as crianças como sendo 

de rua, as colocam em outros grupos vulneráveis, como trabalho infantil, gerando uma 

invisibilidade dentro da própria invisibilidade social. Este fenômeno, por conseguinte, reflete 

que as crianças saíram das agendas prioritárias, mas não da rua. 

Existem iniciativas com parcerias governamentais que auxiliam na coleta de dados, 

sabe-se que esse processo é complexo, ao considerar que nem todos estão cadastrados 

no CadÚnico que muitas vezes é utilizado como base para as pesquisas de estimativa de 

dados, a movimentação das pessoas de um lugar para o outro, além da quantidade de 

profissionais que são necessários, conforme relatório feito para um censo da população em 

situação de rua pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério da 

Cidadania em 2019: 

A iniciativa enfrentou vários desafios, que exigiram o desenvolvimento de 

estratégias e metodologias específicas. Um problema inicial foi a ausência de 

residência fixa e a alta mobilidade desta população nas grandes cidades. 

Tipicamente, a coleta de dados dos censos é de base domiciliar, por isso a 

população em situação de rua não é incluída. Como coletar dados de uma 

população sem residência? Para abarcar as especificidades da condição de 

quem mora na rua, os pesquisadores do Censo Pop identificaram a 

necessidade de realizar o trabalho de campo à noite, quando esses indivíduos 

em geral já estão instalados para dormir. Uma atividade fundamental foi o 

mapeamento prévio dos pontos de pernoite, que contou com a colaboração 

de representantes de associações que trabalham com pessoas de rua 5. 

Devido à alta mobilidade dessa população, inclusive de noite, o levantamento 

das informações teve que ser realizado no menor período de tempo possível, 

para minimizar a dupla contagem. (SAGI, 2019) 

 

Essa abordagem de parcerias governamentais favorece a construção de um 

mapeamento aproximado da situação atual. Por razões evidentes pode ser que não seja 

possível abranger toda a população, todavia essa estratégia contribui para identificar áreas 

de concentração de indivíduos em situação de vulnerabilidade, 
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possibilitando a proposição de medidas como a criação de centros e outras abordagens 

destinadas ao acolhimento desse público. 

Observou-se, durante a reunião, uma falha no aprofundamento de diversos temas, 

como exemplo: a expulsão de indivíduos das capitais como medida de 'limpeza' dos centros 

urbanos, a questão da pobreza menstrual e a situação das mães em situação de rua que 

têm seus filhos tomados, não podendo ser considerados casos isolados. 

Ademais, constata-se a existência de numerosas suposições em relação às 

pessoas em situação de rua, entretanto o conhecimento da população domiciliada sobre 

essas realidades permanece limitado. Foi destacado durante a reunião que, em muitos 

casos, é associado a uma escolha dessas pessoas ou que é consequências do uso de 

drogas, contribuindo para estigmatizar e ―simplificar‖ a complexidade dessas vivências. 

Durante essa reunião foi apresentada a proposta de uma Política Nacional de 

Cuidados, realizado por um grupo interministerial, ao se tratar de cuidado possui diversas 

abordagens que podemos adentrar, foi mencionado sobre o trabalho doméstico, que em 

sua maioria é executado por mulheres pretas e foi aberto o entendimento para os 

conselheiros do CIAMP-RUA, uma das falas que eu gostaria de destacar foi do Daniel Paz 

que é da coordenação do movimento da população de rua em SC ao falar sobre o cuidado: 

Se a gente não tem uma rede fortalecida, não tem uma rede humanizada, não 

adianta a gente falar de cuidado, cuidado de que? Desde a pobreza menstrual 

que a mulher não tem direito de ter um espaço para fazer sua higiene pessoal, 

é violentada pelos companheiros da rua, violentada pela PM. Como a gente 

fala do cuidado da mulher de ter o seu filho, se ela não tem nem o direito de 

ter o cadúnico muita das vezes. Século 21 passamos pela era da informática, 

mas como a gente faz com as pessoas que não tem um telefone para fazer 

um agendamento ou um cadastro único, tanto para saúde como da 

assistência social. O descaso que a gente vive hoje com o nosso setor público 

de saúde, de segurança, a segurança alimentar, como vocês falam sobre 

cuidado se você não tem direito nem ao básico de duas refeições garantidos 

por dia. Como que a gente fala sobre cuidado se a gente vive sobre um olhar 

marginalizado da nossa segurança pública, que era para dar segurança, mas 

gera ainda mais insegurança em situação de rua. (PAZ, 2023) 

 

Outros membros que compuseram a mesa, propuseram um empoderamento digital, 

como método de trazer conhecimento para as ruas e como forma de equidade, visto que 

traria a informação, o acesso de forma mais rápida e precisa, se tornando 
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uma ferramenta para auxiliar na busca de centros de assistência, unidades de saúde e 

demais serviços assistenciais. 

Uma das idealizações é de que seria possível a garantia desse meio digital, como 

consequência de as pessoas serem assistidas por meio do programa moradia primeiro. 

Durante a produção do relatório no dia: 28 de novembro de 2023 em Brasília, tivemos um 

seminário internacional sobre o programa, onde foi recebido pelo MDHC o criador do 

programa: Sam J. Tsemberis, que pode colaborar em aspectos de adaptação para 

implementação no Brasil e troca de conhecimento com os gestores responsáveis. 

De acordo, com a filosofia do programa e a prática, não teriam critérios de 

elegibilidade, somente que as pessoas a serem assistidas precisariam aceitar a 

participação no programa de livre e espontânea vontade. No município de Curitiba/PR houve 

a implementação inicial abrangendo 03 (três) residências que foram distribuídas para uma 

mulher solteira; um homem solteiro e para um casal. 

Em Porto Alegre/RS os resultados estão se mostrando efetivos com relação aos 

tratamentos disponibilizados, até o momento dessa pesquisa foram constados 70 inscritos 

no programa, os resultados divulgados pelo MDHC no site oficial, demonstra: ―Com relação 

ao uso de substâncias psicoativas: 19% pararam de fazer uso; 26% estão fazendo uso não 

problemático; 23% estão fazendo uso problemático; 29% estão em tratamento; 3% estão 

sem tratamento.‖ 

Identificou-se a presença de uma considerável quantidade de dados acerca do 

projeto e do programa em análise. Contudo, ressalta-se que a presente pesquisa não se 

aprofunda nesse escopo, sendo está uma área que poderia ser melhor investigada. Neste 

contexto, pretende-se pesquisas futuras que se aprofundem na coleta de dados 

relacionados ao tema, dado seu potencial relevante e eficaz para abordar a problemática 

da redução da população sem moradia. 


